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I. Conflito e tutela
1. No princípio era o conflito: assim se pode enunciar a raiz do processo civil 
.,. 

Sem conflito poderia haver procedimento, mas não haveria processo civil, pois a função daquele seria outra
.
O conflito pode ser definido como a contraposição entre sujeitos de 

pretensões incompatíveis relativamente à mesma posição jurídica reconhecida pelo direito 
.

Exemplo: A afirma que o imóvel x é de sua propriedade e B enuncia igual pretensão; C pretende que D lhe entregue 10 000 a título de restituição de capital mutuado e D recusa-se a proceder a essa entrega; E pretende exercer o direito que tem sobre F à celebração de um contrato-promessa; G pretende por termo ao casamento com H sem a vontade deste.


Essa contraposição de pretensões pode traduzir-se numa violação da posição jurídica em causa como numa ameaça dessa violação 
.

2. A actividade de resolução, i.e., de extinção, do conflito consiste na tutela. Na 

perspectiva do sujeito vitorioso a tutela é não apenas um modo de garantir o exercício da respectiva posição jurídica 
, mas é-o perante uma violação ou sua ameaça.. A tutela supõe a oposição com outro, ou seja, o conflito.

A tutela implica uma ingerência na esfera jurídica do sujeito oponente e, desse modo, uma intervenção na sua liberdade e nos seus direitos. Através dessa ingerência o sujeito tanto. Por esta razão, no plano da legalidade a tutela apenas é admissível se lhe corresponder uma permissão normativa de ingerência na esfera jurídica alheia 
. 


Essas permissões normativas são, por isso, causas de legitimação de ingerência na esfera alheia 
. Na ausência desses pressupostos, toda a tutela redunda em ingerência ilícita 
 e, como tal, geradora de responsabilidade civil e de responsabilidade criminal. 

II. Formas de tutela; excepcionalidade da tutela privada
1. A tutela pode ser privada e pública, consoante seja levada a cabo pelo 

próprio sujeito ou terceiro particular ou levada a cabo por órgão ou entidade do Estado.

São já conhecidas da Teoria Geral do Direito
 as previsões, com função 

sempre residual, de recurso privado à força para afastar uma ameaça de lesão sem a colaboração do sujeito passivo e a intermediação de um tribunal: a acção directa (arts. 336º e 1277º CC), a legítima defesa (art. 337º CC) e o estado de necessidade (art. 339º CC) 
. Mas há ainda outras previsões isoladas de autotutela como o embargo de obra nova realizado extrajudicial ou privadamente, pelo próprio titular do direito ameaçado pela obra mediante notificação feita “verbalmente perante duas testemunhas, [a]o dono da obra, ou, na sua falta, [a]o encarregado ou quem o substituir para a não continuar” (art. 412º, nº 2) 
ou a exigência unilateral pelo credor hipotecário de que, “por causa não imputável ao credor, a coisa hipotecada perecer ou a hipoteca se tornar insuficiente para segurança da obrigação”  o “devedor a substitua ou reforce” (art. 701º CC).

2. Mas a tutela privada é excepcional: a “ninguém é lícito o recurso à força com 

o fim de realizar ou assegurar o próprio direito, salvo nos casos e dentro dos limites declarados na lei”, enuncia o art. 1º. Não cabe aos particulares, assim, chamarem a si a dirimição de conflitos, ainda mesmo que não se fizesse uso da força. 

Apenas assim se pode aspirar a manter a sociedade nos quadros 

constitucionais do primado do valor absoluto da dignidade da pessoa humana, concretizado em direitos fundamentais, e do valor da paz jurídica.

III. Função jurisdicional e direito à tutela jurisdicional

A. Noção
1. O Estado tem o monopólio da dirimição dos conflitos.

Esta função dita jurisdicional está reservada, efectivamente, aos tribunais porque apenas a garantia pública dos direitos subjectivos — a garantia jurisdicional de justiça a cargo do Estado da via judiciária no dizer de GOMES CANOTILHO 
 — pode aspirar a manter a sociedade nos quadros do primado do valor absoluto da dignidade da pessoa humana, concretizado em direitos fundamentais, e num quadro de paz jurídica, em razão da sujeição à lei (cfr. arts. 202º, nº 2 e 203º CRP), ou seja, do uso de um instrumento formal que prevalece sobre outros e que é aplicada segundo critério de igualdade e racionalidade 
.  

2. Para RUI MEDEIROS/MARIA JOÃO FERNANDES 
 os actos que se integram na função jurisdicional são aqueles que “(i) vão dirigidos à resolução de uma questão jurídica pela via da extrinsecação e da declaração do direito que é, (ii) são praticados segundo perspectiva estrita e exclusivamente jurídica; (iii) prosseguem o interesse público da realização da justiça”. 

A questão jurídica a que aludem estes AUTORES deverá ser entendida 

precisamente como a nossa referida contraposição entre sujeitos de pretensões incompatíveis relativamente à mesma posição jurídica reconhecida pelo direito
. Esse é, aliás, o epicentro normativo do art. 202º, nº 2 CRP (“dirimir os conflitos de interesses públicos e privados”), já que a “defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos” e “reprimir a violação da legalidade democrática” são escopos que se acham também na função administrativa. É este também o entendimento utilizado pelo Tribunal Constitucional ao negar que certos actos tenham natureza jurisdicional 
. 

Já a via “da extrinsecação e da declaração do direito” aponta para a posição externa ou heterónoma do ente que resolverá a questão jurídica e para o método para essa resolução que passará pela declaração do direito, questões a que voltaremos mais adiante. 

B. Delimitação
1. No plano abstracto, a função jurisdicional não se confunde com a função 

administrativa do Estado. 

O  escopo imediato desta é a prossecução de interesses públicos, como se 

declara no 4º do CPA – v.g., a protecção dos direitos consumidores, a segurança, a saúde – nos termos que lhe estão legalmente fixados. Esses interesses implicam um conjunto de actividades por parte Estado que não são a resolução de conflitos.

Esta prossecução de interesses públicos traduz-se em actos de direito material, que funcionalmente não compõem conflitos mas corporizam as tarefas do Estado: os actos administrativos. Em suma: a função administrativa vale por si mesma e justifica-se em si mesma, não tendo carácter instrumental. 

2. É certo que tal como na função jurisdicional, também os actos administrativos podem ser produzidos após um conjunto sequencial de actos – o procedimento administrativo. E identicamente este procedimento está sujeito a garantias  que se abrem nos primeiros preceitos do CPA: legalidade (3º), igualdade e proporcionalidade (5º), imparcialidade (6º), boa fé (6º-A), participação (8º), decisão (9º), entre outras. Neste sentido, pode-se sempre dizer que também a função administrativa não pode actuar contra os “direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos” e em “violação da legalidade democrática”.


Mas este paralelismo entre as duas funções é meramente formal e termina, por isso, aqui: enquanto, na função jurisdicional, o procedimento é um instrumento para a produção de um acto de resolução de conflitos, segundo o Direito material – a decisão judicial ou um acto com igual função (v.g., uma injunção de pagamento) – na função administrativa o procedimento é um instrumento para a produção de um actos administrativos, i.e., actos de Direito material.

Esta oposição entre acto administrativo, enquanto acto material, e actos de delimitação de direitos materiais ou, no plano formal, entre procedimento administrativo e processo ou contencioso administrativo é, aliás, um postulado implícito da própria contraposição entre actos da Administração e justiça administrativa que estrutura a enunciação do princípio do acesso à justiça administrativa no 12º do CPA. 

C. Casos duvidosos
1. Ainda assim, há casos duvidosa qualificação, como, por exemplo: 

a. os processos de jurisdição voluntária em que além de um poder de "investigar livremente os factos, coligir as provas, ordenar os inquéritos e recolher as informações convenientes; só são admitidas as provas que o juiz considere necessárias" (art. 1409º, nº 2) o "tribunal não está sujeito a critérios de legalidade estrita, devendo antes adoptar em cada caso a solução que julgue mais conveniente e oportuna." (art. 1410º);
Exemplo: fixação judicial de alimentos a filhos maiores ou emancipados (art. 1412º), atribuição da casa de morada de família (art. 1413º), suprimento de consentimento (art. 1425º ss), autorização para a prática de certo acto ((art. 1439º), instituição de curadoria provisória de bens do ausente (art. 1451º), 
b. o procedimento de divórcio por mútuo consentimento que corre nas conservatórias de registo civil  regulado nos arts. 1419 ss., antes da exclusiva competência de um tribunal e, actualmente, da competência do conservador em certos casos ex vi art. 14º do Decreto-Lei nº 272/2001, de 13 de Outubro;

c. a apreciação e decisão da exigibilidade  de obrigação condicional ou dependente de contraprestação  pelo agente de execução, ao abrigo do art. 804º

d. o procedimento de dissolução de uma entidade comercial que corre nas conservatórias de registo comercial, pelo regime jurídico aprovado pelo nº 3 do art. 1º do Decreto-Lei nº 76-A/2006, de 29 de Março, e publicado como seu Anexo III.

O critério prático para apurar em concreto a natureza desse acto é precisamente aferir da existência/inexistência de um conflito àcerca de situações jurídicamente relevantes. 

É isso que nos é proposto pelas reflexões de ASSUNÇÃO ESTEVES, àcerca da fronteira jurisdição/administração:  não basta (...) dizer que há um interesse público a envolver a actividade executiva da administração para se afastar a reserva de juiz”, pois “se um iniludível conflito de interesses existe concomitantemente” com a “actividade executiva da Administração” e “tais interesses têm uma inequívoca aptidão de subjectivação (...) então está-se já no domínio da função jurisdicional” 
.

2. Em face deste critério pode qualificar-se como acto administrativo a decisão judicial em sede de jurisdição voluntária, a decisão de decretamento do divórcio por mútuo consentimento e a decisão de decretamento da dissolução da entidade comercial pelo conservador. Diversamente, já a decisão do agente de execução sobre a verificação da exigibilidade da obrigação tem natureza jurisidicional pois integra um procedimento em que há a dirimição de um conflito entre credor e devedor.

Não é por acaso que tradicionalmente aos processos de jurisdição voluntária se opõem os processos de jurisdição contenciosa. 
IV. Direito à tutela jurisdicional
A. Noção
1.  Este entendimento quanto ao conteúdo objectivo da função jurisdicional tem, 

depois, o seu correlato no direito à tutela jurisdicional do art. 20º, nº 1 CRP  (acesso ao direitoacesso ao direito e tutela jurisdicional efectivatutela jurisdicional efectiva) 
 ou à protecção jurídica 
, no seguimento das terminologias alemãs do Recht auf Justizwährung, das Justizwährungsanspruch e Justizwährungsanspruch 
 ou Rechtsschutzgarantie 
. Sinónimos terminológicos desta garantia são ainda direito à jurisdição 
, direito de acesso aos tribunais 
 ou direito a um tribunal 
 ou ao juiz 
 ou direito ao procedimento 
 lato sensu. 
; enfim, a garantia da via judiciária no dizer de GOMES CANOTILHO, Direito cit., 497). Ali se pode ler que a “todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos”, à semelhança de outras constituições 
 e no Direito supranacional 
. 

Sobre este enunciado tem o Tribunal Constitucional produzido um rico universo de acórdãos, definindo o direito à tutela jurisdicional como o “direito a uma solução jurídica dos conflitos” 
. Este surge como garantia imanente 
 ao princípio do Estado de Direito quando este implica uma “garantia de efectivação dos direitos e liberdades fundamentais” (art. 2º CRP), assumida como uma das tarefas fundamentais do Estado na al. a) do art. 9º CRP 
. 

A norma tem uma clara tradução ordinária no art. 2º, nº1 do Código de Processo Civil onde se garante, pelo prisma objectivo da situação jurídica e não pelo prisma do sujeito titular, de que a “todo o direito, excepto quando a lei determine o contrário, corresponde a acção adequada a fazê-lo reconhecer em juízo, a prevenir ou reparar a violação dele e a realizá-lo coercivamente”.

2. O direito à tutela jurisdicional surge, assim, como é uma “compensação do Estado pela renúncia à autotutela que ele exige aos seus cidadãos” 
, com uma função material de garantia em que  encontra a sua razão de existência. 

Deste modo, voltando à função jurisdicional, pode, por um prisma  subjectivo,  definir-se a função jurisdicional como o conjunto das actividades do Estado de realização do direito, fundamental ou análogo, a uma prestação de tutela dos direitos.
Resulta daqui que a função jurisdicional não vale por si mesma mas cumpre uma função de serviço ou instrumental perante o direito material: a sua necessidade mede-se pela existência deste último.
B. Natureza, estrutura e objecto 

1. O direito à tutela jurisdicional tem a natureza de direito apresenta natureza análoga 
 à dos direitos fundamentais  
 ou, segundo alguns, é mesmo um puro direito fundamental 
. 


Nos direitos fundamentais, a doutrina encara o direito à tutela jurisdicional como um direito-garantia ou, simplesmente, como garantia 
, como direito a uma (pluralidade de) prestações, porque impõe ao Estado o dever de promover as condições jurídicas e materiais do gozo efectivo do bem jurídico afectado através dele 
. Esse bem jurídico é a tutela: o resultado, obtido junto dos órgãos jurisdicionais pelo titular de uma situação juridicamente protegida necessário para a prossecução do bem jurídico que é objecto desta. O resultado concreto que a tutela possa ser esse é algo que apenas pode ser aferido pela verificação do conteúdo material da situação juridicamente protegida.

Por ser um direito análogo aos direitos fundamentais, o direito à tutela jurisdicional comporta uma dupla dimensão, subjectiva e objectiva 
. 

2. Na sua dimensão subjectiva este direito-garantia tem por objecto todos os direitos subjectivos e interesses legalmente protegidos 
incluindo os interesses difusos 
 sem exclusão de algum, configurando o que GOMES CANOTILHO chama de “protecção jurídico-judiciária individual (sic) sem lacunas (sic)” — “lückenlos” 
 — de todo “o círculo de situações juridicamente protegidas (sic)” 
 e DIÉZ-PICAZO de tutela de “âmbito universal, no sentido de que abarca todas as situações jurídicas” 
.  É  a este círculo que corresponde a "posição jurídica reconhecida pelo direito" integrante da nossa definição de conflito. 

Excluídas ficam as obrigações naturais, ou seja, aquela que “se funda num mero dever de ordem moral ou social, cujo cumprimento não é judicialmente exigível, mas corresponde a um dever de justiça” (art. 402º CC) 
,

Exemplos: os direitos prescritos (art. 304º, nº 1 e 2 CC), o direito a alimentos que o falecido prestava (art.  495º, nº 3 CC), uma dívida de jogo (art. 1245º CC).

Nesta perspectiva subjectiva, o direito à tutela jurisdicional constitui um direito subjectivo 
 de natureza pública 
 cujos titulares são todas as pessoas jurídicas — físicas e colectivas, de direito privado e de direito público 
 —, em que a tutela 
 dos direitos subjectivos e interesses legalmente protegido constitui a prestação ou objecto imediato deste direito, enquanto o Estado no âmbito da sua função jurisdicional, i.e., através dos tribunais, é o obrigado àquela prestação 
. 

3. Na sua dimensão objectiva, segundo VIEIRA DE ANDRADE, abrangem-se apenas “os conteúdos normativos (…) a que não possam corresponder direitos individuais” 
. 

Nesta acepção, e adaptando a doutrina de VIEIRA DE ANDRADE, o direito à tutela jurisdicional pode, então, ser fonte de obrigações gerais do Estado, desconexas de direitos subjectivos ou “deveres não relacionais” 
, resultantes seja de expressa e “directa determinação dos preceitos constitucionais”, seja de uma “irradiação” normativa sobre toda a ordem jurídica das “relações jurídicas [entre o Estado e os particulares] demarcadas pelos direitos subjectivos [fundamentais] dos particulares” 
: ao nível abstracto do Poder Legislativo 
 e ao nível concreto da vinculação e formatação da actuação dos seus órgãos, agentes e funcionários, seja do Poder Executivo do Estado 
, seja do Poder Judicial .

C. Conteúdo: direito de acção e garantia de processo equitativo
1. O direito à tutela jurisdicional é um direito complexo, pois quando desdobrado naquelas suas dimensões objectiva e subjectiva, mostra-nos “subprincípios e (…) direitos fundamentais” 
. Esses subprincípios e direitos fundamentais “reflectem os valores fundamentais do Estado de Direito” 

A própria Constituição faz sub-distinções terminológicas, referindo-se, nomeadamente, no art. 20º, a aspectos diferentes: acesso aos tribunais, prazo razoável, processo equitativo, tutela efectiva. 

Impõe-se, por isso, arrumar internamente esse conteúdo, sendo preferível uma arrumação de tipo funcional, por um lado, operacionalizada numa análise integrada e inter-relacionada das várias componentes, por outro 
.

 Nesta arrumação podem-se divisar garantias referentes ao acesso à tutela jurisdicional, definidoras de quem, e relativamente a quê, pode pedir tutela junto dos tribunais — o direito de acção, em termos sintéticos 
 — e garantias referentes à configuração da tutela jurisdicional, definidoras de como deve ser produzida a tutela — o processo equitativo, em termos sintéticos.

2. O direito de acção  é a situação jurídica (direito subjectivo) formalmente replicadora do carácter subjectivamente universal e objectivamente sem lacunas do direito à tutela jurisdicional e funcionalmente individualizadora da função de garantia pretendida pelo cidadão para um direito subjectivo ou interesse legalmente protegido 
.
A primeira consideração, formal e geral — o direito de acção uma situação jurídica activa, formalmente replicadora do carácter subjectivamente universal e objectivamente sem lacunas do direito à tutela jurisdicional — tem de ser realizada sob pena de não haver correspondência entre o que a Constituição exige e o que o direito ordinário lhe dá: toda e qualquer pessoa jurídica há-de ter o direito de acção na sua esfera jurídica e todo e qualquer interesse com relevância jurídica há-de poder ser feito valer através dele. Dessa ligação ao direito à tutela jurisdicional decorre ainda que essa posição jurídica activa há-de ser feita valer perante o Estado 
, detentor do monopólio da Jurisdição. 

A segunda consideração, funcional e particular — o direito de acção cumpre uma função de garantia pretendida pelo cidadão para um direito subjectivo ou interesse legalmente protegido — deriva da utilidade prosseguida pelo direito à tutela jurisdicional e desenvolve, depois, na seguinte pergunta: como se concretiza o direito de acção de modo a que o seu titular obtenha uma solução para o conflito que o afecta? A resposta é o método de discurso lógico do processo, por ser o que se tem por mais adequado para ser utilizado na formatação dos meios e recursos judiciários para resolver um conflito. 

Adiante desenvolveremos a dogmática jusprocessualista do direito de acção 
.

D. Conteúdo (conclusão): processo equitativo
1. Sob a designação processo equitativo unifica-se um grupo de garantias, referentes ao modo o processo deve ser configurado.
Compulsando a Constituição portuguesa e os sistemas de direitos fundamentais em geral, verificamos que eles, efectivamente, não se preocupam apenas com a obtenção de tutela jurisdicional, mas também com a configuração concreta que conduz à sua obtenção: essa configuração concreta do processo deve ser equitativa ou justa. Assim, o nº 4 do art. 20º CRP estabelece que a decisão em prazo razoáveldecisão em prazo razoável deve ser obtida “mediante processo equitativoprocesso equitativo”. Em consonância, a nossa doutrina e a jurisprudência constitucional falam em processo equitativo 
 ou, em sinonímia, em processo justo 
 , ou justo processo 
. Trata-se de uma expressão que corresponde àquilo que se denomina nos ordenamentos estrangeiros como due legal process no direito anglo-saxónico, giusto ou dovuto processo em Itália 
, na Alemanha como faires Verfahren 
, procès équitable em França e Bégica 
, debido processo legal em Espanha 
 e na América Latina de língua castelhana
, devido processo legal no Brasil 
.

2. O art. 20º, nº 4 CRP só por si não concretiza o conteúdo do justo processo, embora a Constituição o faça, em parte, mais adiante em sede do processo penal à volta das garantias de defesa constantes do art. 32º CRP 
. 


Mas resulta da doutrina e da jurisprudência que o processo equitativo é uma expressão que arruma um subgrupo de garantias referentes ao modo como a tutela deve ser gerada segundo a ideia de Justiça 
, i.e., segundo a obrigação de dar a cada um o que lhe é devido, em função da dignidade da pessoa humana 
. Esse subgrupo de garantias comporta várias dimensões ou parâmetros de configuração ou formatação do acesso à tutela jurisdicional como método de obter justiça 
; a saber: um processo é justo porque foi conforme à Constituição e, em especial, ao princípio da igualdade, é justo porque procurou a funcionalidade material, é justo porque a sociedade o tem como tal. 

Em suma: respeito pelos direitos fundamentais, funcionalidade material e legitimação social são os parâmetros que estruturam a garantia do processo equitativo 
.

Detenhamo-nos sucintamente sobre cada um destes parâmetros.

3. O parâmetro do respeito pelos direitos fundamentais é, em boa medida, o aspecto imediato nas preocupações doutrinárias. Retomando o que dissemos sobre a tendência da constitucionalização da organização da actividade do Estado, escreve STERN que os direitos fundamentais são “máximas orientadoras imperativas“ (verbindliche Leitmaximen) para “organização e processo” 
. 

Uma organização 
 do processo conforme aos direitos fundamentais é uma estruturação que assenta na duas linhas-força do Estado de Direito, de que os direitos fundamentais são estruturantes: 

a. igualdade em sentido material e amplo; 

b. participação dos interessados no litígio.

Uma e outra expressas por meio de normas cujos resultados sejam previsíveis e cuja aplicação potencie essa previsibilidade 
. 

4.  O parâmetro da funcionalidade material do processo significa que o justo processo é o processo que é idóneo a realizar a função de garantia dos direitos subjectivos e interesses legalmente protegidos, cometida ao direito à tutela jurisdicional. É para aqui que apontam todos os autores e de modo mais expressivo DENTI 
.

Esta idoneidade funcional do processo implica que um procedimento esteja construído nas suas fases e na respectiva função de cada uma em termos tais que se possa concluir que incidiu efectivamente sobre a questão colocada pelo autor e que produziu uma solução que pode ser útil ao requerente. Isto equivale a dizer que viola a garantia de acesso aos tribunais um processo essencialmente inidóneo à produção de uma decisão útil sobre a pretensão apresentada pelo requerente. 

Com este escopo, podemos dizer, e passe a aparente redundância — tal como é aparente na expressão processo justo — , que o processo deve ser funcionalmente um processo: uma via de múltiplos actos sequenciais dirigidos para a finalidade da concessão e efectivação, i.e.,  da realização, quando possível, de tutela jurídica. Deve sê-lo desde o ínicio e deve sê-lo in continum até à realização final da tutela. Esta realização final, tanto pode implicar uma apreciação de tipo declarativo, caso em que a funcionalidade processual exige uma decisão final e, se necessário, a sua efectiva execução, como pode dispensar aquela — maxime, quando há título executivo —, caso em que a funcionalidade exige a respectiva e efectiva execução. 

Esta funcionalidade material comporta

i. uma funcionalidade de procedimento, abarcando garantias avulsas

a. o direito ao método 
, cuja estrutura lógica seja em abstracto a mais adequada à resolução de um conflito e aplicação, o que tende a ser identificado como o direito a um processo/procedimento 
, o que não é exactamente rigoroso, como se verá adiante;

b. o direito à prevalência da materialidade subjacente a esse método (servir o direito substantivo);

ii. uma funcionalidade de resultados.

Para a questão da funcionalidade de resultados o ponto de partida deve ser  o art. 20º CRP, que consagra que “todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja objecto de decisão em prazo razoável” (nº 4). Está-se, deste modo, em sintonia com o art. 6º, nº 1 CEDH quando este propugna que a “pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada (...) num prazo razoável”, o que é repetido no art. 47º, § 2º CDFUE (= art. II-107º § 2º TCE) 
. 
A matéria não se esgota na questão temporal, porém: o nº 5 do mesmo artigo garante que a tutela de direitos, liberdades e garantias pessoais 
 faz uso de “procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos” 
, enquanto em sede de direitos e garantias dos administrados declara-se no nº 4 do art. 268º CRP o direito a uma “tutela jurisdicional efectivatutela jurisdicional efectiva”.

5. Desdobrando estes dados, pode-se afirmar que o direito à tutela jurisdicional efectiva   jurisdicional efectiva é função de três factores 
, respectivamente: efectividade de conteúdo (b. e c), efectividade de execução (a.) e efectividade temporal 
.
A efectividade de conteúdo diz-nos que o conjunto dos efeitos jurídicos e de facto gerados no termo do processo deve ser

a. idóneo para resolver o litígio decidido, seja porque 

i. o meio processual é o abstractamente adequado a dar esse conjunto de efeitos o obriga o legislador a produzir uma tutela diferenciada 
;

ii. esse conjunto de efeitos é materialmente idóneo para o problema, i.e., refere-se a um quadro de facto com correspondência com a realidade concreta do litígio ou é legal ou fisicamente impossível (direito à verdade material 
), o que implica o respeito por uma condição geral de obediência ao parâmetro dos direitos fundamentais 
 e por duas condições especiais — o direito à prova  
 e o direito ao recurso, ao menos de decisões que violem direitos fundamentais
. 

b.  gozar de  estabilidade 
 adequada à questão de mérito (garantia de caso julgado 
) — absoluta nuns casos 
, relativa em outros 
  — pois uma resolução instável é uma não resolução, tanto no plano imediato dos sujeitos envolvidos 
, como no plano mediato da certeza e paz jurídicas que, reunidas no princípio geral da segurança jurídica, constituem valores ínsitos ao Estado de Direito 
.

A efectividade de execução implica uma garantia ou direito à execução de uma medida de tutela cujos efeitos não se possam produzir pela simples prolação da decisão 
.


Finalmente, a efectividade temporal implica o direito a decisão em prazo razoável, conceito marcadamente indeterminado 
.

Este direito é apenas o critério ou expressão prática da garantia de tutela jurisdicional efectivaxe "tutela jurisdicional efectiva" no plano temporal ou da adequação temporal. Um prazo menor, situado aquém desse ponto de equilíbrio, viola a garantia de adequação temporal, tal como um prazo maior, situado além desse ponto de equilíbrio, também viola a garantia de adequação temporal. 

O conceito tem suporte no direito positivo: já atrás referimos, preliminarmente, que o art. 20º, nº 4 CRP consagra 
 que “todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja objecto de decisão em prazo razoável” (nº 4), à semelhança de outros ordenamentos constitucionais 
 e que tal está em sintonia com o art. 6º, nº 1 CEDH quando este propugna que a “pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada (...) num prazo razoável”, algo que é repetido no art. 47º, § 2º CDFUE (= art. II-107º § 2º TCE 
. 

Por seu turno, a jurisprudência do TEDH fundada no art. 6º, nº 1 CEDH 
 tem constantemente reiterado o direito a uma decisão definitiva em prazo razoável ou, numa perspectiva negativa, direito a um processo sem dilações indevidas 
, tendo por objectivo que a “justiça seja realizada sem atrasos capazes de comprometer a sua eficácia e a sua credibilidade”, enquanto o nosso Tribunal Constitucional, ao operar a divisão do direito à tutela juris​dicional ou de acesso aos tribunais em várias componentes, tem encontrado nele o “direito de obter uma decisão jurisdicional em prazo razoável” 
 ou a “obter uma solução num prazo razoável” 
 ou “direito a uma decisão judicial sem dilações indevidas” 
.

Para tanto, aqueles tribunais tem procurado responder a duas perguntas: como se computa o prazo que deve ser considerado? Quando é que esse prazo deixa de ser razoável? Neste campo a jurisprudência do TEDH é absolutamente essencial, em face do insignificante desenvolvimento da jurisprudência do TC.

8. Quanto à questão do cômputo do prazo, o TEDH tem, como já atrás dissemos, uma visão qualitativamente funcional e quantitativamente global 
 do acesso à tutela, no que FAVREAU designa ser “uma interpretação finalista da Convenção” 
: o processo engloba a fase declarativa, a eventual fase de recursos — incluindo junto de instância constitucional 
— e a eventual fase executiva.

Assim, em matéria civil 
 o cômputo do prazo 
 inicia-se com a apresentação da pretensão junto da autoridade judicial ou administrativa competente 
, prolonga-se com o tempo gasto em recursos 
 e termina com a notificação da decisão final e definitiva, ou seja, transitada em julgado. Se ainda tiver de haver execução da decisão, o prazo continuará, porém, até ao termo do respectivo procedimento 
, daqui resultando que, por exemplo, nas obrigações pecuniárias só com o pagamento por via da acção executiva o direito acha a sua “realização efectiva” 
.

Quanto à questão da razoabilidade do prazo, é jurisprudência constante do TEDH 
, recebida também pelas instâncias judiciais da União Europeia 
 que o carácter razoável da duração é apreciado em concreto em função de três critérios: a complexidade da causa, o comportamento da parte requerente e o comportamento das autoridades competentes 
. A estes três deve juntar-se um quarto critério, eventual: a especial importância do litígio para o requerente (l´enjeu du litige pour le requetant) 
. Por aplicação destes critérios foi já o nosso País várias vezes condenado pela sua violação 
 .

Neste mecanismo complexo de avaliação da razoabilidade de um prazo de duração processual, os critérios operam de modo absolutamente diferente. Assim, é pela avaliação da complexidade da causa, tanto quanto às partes e intervenientes envolvidos — complexidade estrutural — quanto à matéria em causa — complexidade intrínseca, seja quanto à matéria de direito, seja quanto à matéria de facto 
 — que se apura a medida ou base material do prazo razoável. Por ela se justifica como sendo razoável um prazo de duração de um dado processo e pela sua ausência, i. e., pela simplicidade da causa, se considera um prazo de duração não razoável. Diferentemente, os dois critérios relativos ao comportamento de partes e Estado, operam sobre o standard definido pelo primeiro em termos justificativos de uma desconformidade entre o prazo que deveria ter ocorrido e o prazo que verdadeiramente ocorreu 
. 

O que em nosso ver parece estar, assim, implícito é a ideia de prazo normal ou standard para processos do tipo daquele que esteja a ser apreciado, funcionando algo que se tem passado na jurisprudência espanhola: é considerado objectivamente ter havido uma violação do art. 6º, nº 1 CEDH se for verificada a ausência de uma complexidade proporcional à demora adicional sobre o prazo normal 
.

9. Mas este prazo normal pode ser comprimido pela consideração da especial importância que o requerente tenha em terminar rapidamente o litígio 
, caso em que as autoridades competentes devem ter uma “excepcional” — na expressão do TEDH 
 — obrigação de diligência processual . Embora o TEDH use este critério de modo casuístico e numa perspectiva aparentemente de mera pertinência subjectiva, contudo, apenas certos interesses objectivamente tidos como importantes devem ser relevado, podendo seguir-se SCHLETTE 
.
Assim, em primeiro lugar, o TEDH tem considerado intrinsecamente, diríamos, importantes os litígios respeitantes a certos bens jurídicos, em nossa opinião pela sua relevância constitucional e no quadro dos direitos fundamentais: bens jurídicos de personalidade — estado e capacidade das pessoas (divórcio 
, interdição de incapaz 
, investigação da paternidade 
, guarda de menor 
), liberdade 
 e saúde, no caso de indemnização por doença grave 
; direito ao trabalho lato sensu 
, incluindo a manutenção da situação profissional do requerente que seja profissional liberal 
. 
Em segundo lugar, o TEDH tem considerado importantes para efeitos da mesma obrigação excepcional de diligência aquilo que designaríamos de situações de urgência pura, i.e., em que embora se trate de outros direitos, a tutela fora de prazo razoável vai retirar-lhes efeito útil 
: esperança de vida curta do requerente por razão de doença 
 ou de idade avançada 
, considerável valor financeiro envolvido — e, portanto, perigo de dano elevado 
 — e, em geral, carácter irreversível ou definitivo da decisão 
.

Em última instância, podemos reconduzir todas estas situações a um critério objectivo geral de urgência em que é determinante  a eminência de inutilidade total ou parcial pelo decurso do tempo processual dada a natureza dos bens jurídicos em litígio ou as circunstância especial de facto ou de direito.

10. Como remédios para garantir o direito a prazo razoável  o legislador pode fazer uso de instrumentos de celeridade quantitativa e qualitativa. 
Na celeridade processual quantitativa ou simplificação procedimental 
 o encurtamento temporal resulta da mera diminuição de tempos e actos processuais, sem diminuição de garantias de equidade processual, regida por um princípio de economia processual funcional de actos e prazos.

Na celeridade processual qualitativa ou tutela de urgência 
, dado o seu fundamento material, ou tutela sumária 
, se olharmos para a simplificação procedimental em que necessariamente se expressa, o encurtamento temporal resulta da diminuição, justificada e proporcional 
, de garantias processuais para se obterem os mesmos resultados próprios da tutela plena.
Voltaremos a estas matérias adiante, em sede de formas de processo.
11. Por último, a este processo formatado no binómio direitos fundamentais/funcionalidade material devemos associar o terceiro parâmetro a que chamaríamos de legitimação social do resultado — a “credibilidade e aceitabilidade das formas de tutela judiciária e das estruturas processuais” de TROCKER, o “máximo grau de aceitabilidade moral” de COMOGLIO ou a “legitimação democrática” de SCHWAB/GOTTWALD 
. O que se quer dizer com isto é que o processo equitativo é aquele que produz um resultado socialmente tido por justo, i.e.i.e., a sociedade revê nele a aplicação e o respeito pelos valores constitucionais; como tal esse resultado pode ser credível e pode ser gerador de paz social. Isso pode acontecer quando se verifiquem, a nosso ver, duas condições: a condição do respeito pelo binómino direitos fundamentais/funcionalidade material; a condição da possibilidade de verificação externa desse mesmo respeito. 

Com esse escopo a actividade do tribunal deve ser passível de ser conhecida e apreciada externamente pelo que o processo deve ser público e a decisão final deve ser fundamentada 

V. Noção e delimitação do processo civil

1. Do que se acabou de escrever sobre o direito à tutela jurisdicional, pode definir-se o processo em geral, rectius, o processo jurisdicional, incluindo, o processo civil, como o fenómeno complexo unitário de actos relacionados entre si de modo sequencial  
,  por que se concretiza o direito de acção e cuja finalidade é a dirimição de um conflito no campo das situações jurídicas subjectivas 
.


O processo não é a mesma coisa que o procedimento: aquele é o todo com uma dada finalidade este é a sequência concreta de actos. 


2. Dentro dos processos jurisdicionais o processo civil distinguem-se pela natureza das situações jurídicas subjectivas: direitos subjectivos e interesses legalmente atribuídos pela ordem jurídica privada — civil, comercial ou outra. É esse o seu âmbito primário de aplicação.


Deste modo, o processo civil consiste no complexo unitário de actos relacionados entre si de modo sequencial ,  por que se concretiza o direito de acção e cuja finalidade é a dirimição de um conflito no campo das situações jurídicas subjectivas privadas 


Por este critério material da natureza das respectivas situações jurídicas envolvidas num conflito podemos delimitar perante  o processo civil outros processos que também realizam, ao seu lado, o direito à tutela jurisdicional: o processo constitucional, relativo as “matérias de natureza jurídico-constitucional” (art. 223º CRP) 
; o processo penal pelo qual se procede à determinação das penas e medidas de segurança fundados em ilícitos criminais 
; o processo administrativo cujo âmbito é a apreciação da validade dos actos administrativos, as acções administrativas e a legalidade dos regulamentos 
; o processo tributário, para liquidação e execução dos créditos fiscais 
; o processo de trabalho cuja finalidade é a dirimição de conflitos no campo das situações jurídicas subjectivas laborais 
.


Como se verá em sede de competência esta delimitação traduz-se depois em ordens de tribunais diferentes ou em tribunais de competência especializada pela sua matéria, que garantem que cada litígio seja apreciada por um tribunal que lhe aplicará o processo devido 
.


3. Contudo, o processo civil pode, por vezes, aplicar-se a direitos subjectivos e interesses legalmente protegidos de natureza não privada, quando não haja regime especial. É esse o seu âmbito secundário ou subsidiário de aplicação.
Exemplo: no Código de Processo dos Tribunais Administrativos o art. 1º estatui que o “processo nos tribunais administrativos rege-se pela presente lei, pelo Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais e, supletivamente, pelo disposto na lei de processo civil, com as necessárias adaptações”.

Neste sentido pode afirmar-se que o “processo civil é o processo comum” (TEIXEIRA DE SOUSA 
). 


4. Enfim, pode perguntar-se se as decisões dos demais processos jurisdicionais tangem de alguma forma o processo civil. Importa distinguir, para tanto.


As decisões proferidas pelo Tribunal Constitucional embora façam somente caso julgado no processo apenas quanto à questão da inconstitucionalidade ou ilegalidade suscitada (art. 80º, nº 1 LTC) prevalecem sobre as decisões dos demais tribunais, vinculando-os.


Quanto às demais decisões elas relevam indirectamente quando o conhecimento da matéria da causa de uma dada acção cível dependa de uma decisão da competência de um tribunal criminal ou administrativo. Nessa eventualidade, o nº 1 do art. 97º autoriza o “juiz [a]  sobrestar na decisão até que o tribunal competente se pronuncie”, suspensão que  ficará “sem efeito se a acção penal ou a acção administrativa não for exercida dentro de um mês ou se o respectivo processo estiver parado, por negligência das partes, durante o mesmo prazo.” (nº 2 do mesmo artigo).  

Neste caso, o “juiz da acção decidirá a questão prejudicial, mas a sua decisão não produz efeitos fora do processo em que for proferida” (nº 2 do do art. 97º) 
.

VI. Métodos não processuais de resolução de conflitos
2. Na afirmação feliz de COMOGLIO/FERRI/TARUFFO o processo civil é um “método para a resolução de conflitos”
. 
E é um método que, como melhor se verá, se estrutura numa sequência relativamente estabilizada — individualização das posições das partes, apreciação dessas posições, decisão quanto à providência pedida, produção de efeitos jurídicos pela providência obtida, incluindo a sua execução forçada — em que o cerne da tutela é a enunciação  da decisão sobre a providência pedida do direito aplicável ao caso concreto — um método de conhecimento e aplicação concreta do direito positivo. Neste sentido, processo civil identifica-se com jurisdição.

Não é o único método, porém, falando-se em meios alternativos ou extrajudiciais de resolução de conflitos (Alternative Dispute Resolution ou ADR) admitidos constitucionalmente no art. 202º, nº 4: “A lei poderá institucionalizar instrumentos e formas de composição não jurisdicional de conflitos” 
.

2.  Procurando arrumar esses meios alternativos, pode-se dizer que eles tanto são de tipo formal jurisdicional e valorativo – a arbitragem  —  ou de tipo informal não jurisdicional e conciliativo – a mediação e conciliação.

Nos tribunais arbitrais ainda há uma decisão final, embora proferida por juiz exterior à estutura judiciária estatal.

Citando aqui CASTRO MENDES a arbitragem é um ADR  de “carácter contencioso ou adversarial, em que um ou mais árbitros proferem uma decisão destinada a resolver o litígio entre as partes”. A arbitragem pode ser voluntária quando convencionada pelos pelos interessados (artº 1.º, n.º 1, LAV), ou necessária se a lei a impor pela lei (cfr. artºs 1525.º a 1528.º)

Exemplos: Casos previstos no art. 567º, nº 1 e 568º, nº 1, 599º, nº 4   CT

Nos processos de mediação  já não há uma decisão final mas um acordo final fora do exercício do poder jurisdicional 
. A mediação é um ADR  de “carácter privado, informal, confidencial, voluntário e de natureza não contenciosa, em que os interessados – os chamados mediandos –, com a sua participação activa e directa, são auxiliados por um terceiro sem poder de decisão – o chamado mediador – a encontrar, por si próprios, uma solução negociada e amigável para o seu conflito” (artº 35.º, n.º 1, LJP) 
.

O mediador é um terceiro neutro, independente e imparcial, desprovido de poderes de imposição aos mediados de uma decisão vinculativa (artº 35.º, n.º 2, LJP).

3. Os diplomas a ter em conta são, respectivamente,  a Lei da Arbitragem Voluntária – Lei nº 31/86, de 29 de Agosto e a Lei dos Julgados (Lei nº 78/2001, de 13 de Julho) e a eles voltaremos mais adiante.
� Alguns dos acórdãos mais recentes foram compilados por alunos de licenciatura: Alexandra Inácio, Fábio Resende, Filipa Louro, Pedro Ramos,Ana Lúcia Santos, Ana Rita Rua, André Timóteo, Angela Chaves, João de Barros, Margarida Gonçalves, Miguel Elvas


� No mesmo sentido, LEBRE DE FREITAS, Introdução cit. 37: todo “o processo tem na sua base um conflito de interesses e visa a sua composição”. Em Itália, por exemplo, cf. COMOGLIO/FERRI/TARUFFO, LDPC cit., 11, definem o processo civil como um “método para a resolução de conflitos”, enquanto por seu lado, para  PROTO PISANI, LDPC cit., 32 ss., esp. 32-34 é caro o conceito de crise de cooperação.


� Cf. no ponto XXX a distinção entre procedimento e processo e entre função jurisdicional e função administrativa.


� Sobre as fontes dessas pretensões veja-se o ponto XXX.


� Cf. no ponto XXX voltaremos a esta questão.


� Assim. TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução cit., 9: é necessário “garantir a possibilidade de o seu titular exercer todas as faculdades que se contêm” nos direitos e interesses legalmente protegidos. Mas essa perspectiva carece de alguns esclarecimentos  pois,  como se verá adiante, a propósito da função administrativa e, em particular, da jurisdição voluntária pode haver exercício de direito fazendo uso de uma terceira entidade sem que haja tutela, em sentido rigoroso


� LARENZ/WOLLF, AlTBgR cit., § 19, Rdn. 24, apenas para os meios de autotutela.


� Cf. MENEZES CORDEIRO, TDCP 1/4 cit., 406


�  TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução cit., 9, apenas para os meios de autotutela.


� Cf. PIRES DE LIMA/ANTUNES VARELA, col. HENRIQUE DE MESQUITA, Ccanot I cit., 301; PAIS DE VASCONCELOS, TGDC cit., 685; MENEZES CORDEIRO, TDCP 1/4 cit., 405-406.


� Identicamente, qualificando-os como meios extrajudiciais de tutela preventiva: E. DINI/MAMMONE, I provvedimenti cit., 16 e 17; SAENGER, Einstweiliger Rechtsschutz cit., 77 (meios de segurança provisória de uma pretensão); HEINZE, Vor § 916 cit., Rdn 8 (“segurança provisória de uma pretensão”). Claramente no sentido da natureza preventiva do estado de necessidade: PIRES DE LIMA/ANTUNES VARELA, col. HENRIQUE DE MESQUITA, Ccanot I 3,1982, 301 (visa-se “evitar a consumação ou a ampliação de um dano”) e PAIS DE VASCONCELOS, TGDC 2, 2003, 685. Já para a legítima defesa escreve PAIS DE VASCONCELOS, idem, 684, que esta não pode ser preventiva, com o que se quer dizer que, ao contrário do estado de necessidade, não há legítima defesa de um simples perigo (cf. idem, 684) pois, como manda a lei, já deve estar em curso uma “agressão actual e contrária à lei”; identicamente seguiam PIRES DE LIMA/ANTUNES VARELA, idem, 301, quanto à acção directa (visa “a conservação prática de um direito” e, não, evitar a consumação/ampliação de um dano). Com o devido respeito, discordamos: quer a legítima defesa, quer a acção directa são meios mistos, repressivos e preventivos, pois se não podem ser anteriores à violação, também não podem ser posteriores à consumação/termo desta. Deste modo, visa-se evitar ad futurum a continuação da lesão — função preventiva — pela remoção do acto de violação e repondo o estado inicial — função de remédio.  


� ANSELMO DE CASTRO defendia a generalização deste uso extrajudicial prévio de tutela cautelar a qualquer providência cautelar — “nomeadamente, o arresto e o arrolamento e as providências cautelares não especificadas” (DPCD I cit., 146) sem prejuízo de alguns obstáculos. É que seria “inadmissível” que este meio fosse “dispensado nos demais casos”, pois “só pela associação dos dois meios — procedimento cautelar privado e confirmação judicial subsequente — se torna possível a completa tutela dos direitos em jogo”. Idem, 145 e 146 Sem prejuízo de discordamos de uma tal proposta de alargamento de um meio que sendo excepcional por força do art. 2º, não admite aplicação analógica, a reflexão deste AUTOR aponta para algo central e invariável: independentemente da sua extensão e forma o art. 412º, nº2 consagra um meio de tutela de direitos, i.e., de um instrumento estatuído por uma norma secundária, e que até tem natureza privada como o estado de necessidade ou a legítima defesa.


� Direito cit., 497.


� GOMES CANOTILHO, Direito cit., 496 e 497 vê aqui um dever que resulta também de “um princípio geral (“de direito”, das “nações civilizadas”). 


� Art. 202º cit., 24


� Neste sentido, cf. a posição, fundadora do entendimento preconizado, de RODRIGUES QUEIRÓ, A função administrativa, 31.


� A título de exemplo, cf. TC 104/85 (ATC 5, 633), TC 443/91, (ATC 20, 327), TC 179/92 (ATC, 20, 407), TC 226/95 (DR II 172, de 27 de Julho de 1995), TC 452/95 (DR II, de 21 de Novembro de 1995), TC  630/95 (DR II 92, de 18 de Abril de 1996); mais recentemente, cf., apud www.tribunalconstitucional.pt, TC 568/98 (17/10/1998), TC 152/2002 (17/4/2002), TC 347/2002 (12/7/2002), TC 263/2002 (18/5/2002), TC 80/2003 (12/2/2003).


� Função administrativa ou função jurisdicional? As providências cautelares da administração no Decreto-Lei nº 234/99, de 25 de Junho, Estudos de Direito Constitucional (2001), 134. Ou seja, a AUTORA usa um duplo critério para descobrir a existência da função jurisdicional num concreto procedimento: o critério do conflito de interesses cumulado com a presença de direitos subjectivos ou de interesses legalmente protegidos (aptidão de subjectivação).


� Assim, GONZÁLEZ PÉREZ, El derecho cit., 58 e 59; JORGE MIRANDA, Manual IV cit., 259; GOMES CANOTILHO, Direito cit., 495. Essa tutela sendo jurisdicional não tem que ser judicial, ou seja, não tem de provir de um tribunal estadual, mas, sim, e sempre, de uma entidade, estadual ou privada — cf. art. 202º, nº 4 CRP — que cumpra com os requisitos constitucionais do art. 20º CRP — cf. JORGE MIRANDA, idem, 261-264, maxime 263. Note-se que se GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., identifica o direito à tutela jurisdicional com todo o conteúdo do art. 24º CES e, portanto, com todas as garantias que se incluem no modelo processual supranacional, já uma parte da doutrina de língua castelhana usa essa terminologia num sentido mais restrito para se referir apenas às garantias do art. 24º, nº 1 CEs como “direito ao processo considerado de forma genérica” (S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, Art. 24º cit., 545). Embora funcionalmente ligado àquele nº 1, seria o nº 2 do mesmo art. 24º CES que conteria as garantias do debido proceso legal ou processo equitativo as quais, embora “mais orientadas a priori para o processo penal”, são “porém realmente aplicáveis a todo o tipo de processos” (S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. e loc. cits.). Essa é a doutrina, nomeadamente de SEGADO, El sistema cit., 265, VALLESPÍN PEREZ, El modelo cit., 69 e B. TABARES/J. RAMOS, Tutela cit., 22. Já DIEZ-PICAZO, DÍEZ-PICAZO, Art. 24 cit., 27, ainda vai mais longe e restringe o direito à tutela efectiva apenas à primeira parte do art. 24º, nº 1 CEs. Pelas razões que se vão expondo no texto principal deste nosso trabalho essa arrumação não corresponde totalmente ao nosso direito positivo, apesar dele também conter preceitos dispersos pelos vários números do art. 20º CRP e pelo art. 32º CRP.


� Neste sentido: TC 1169/96 (20/11/1996), DR 54/II (5/3/1997), 2818; GOMES CANOTILHO, Direito cit., 273 (“protecção jurídico-judiciária individual”).


� Assim, F. BAUR, Les Garanties Fondamentales des Parties dans le Procès Civil en République Fédérale d´Allemagne, Fundamental guarantees (CAPPELLETTI/TALLON) cit., 13 ss; GRUNSKY, GVR 2,1974, 2; SCHUMANN, Bundesverfassungsgericht, Grundgesetz und Zivilprozeß, ZZP 96/ 2 (1983), 170; SCHWAB/GOTWALD, Verfassung und Zivilprozeβ, Effektiver Rechtsschutz und Verfassungsmässige Ordnung. Die Generalberichte zum VII. Internationalen Krongreβ für Prozeβrecht, Würzburg 1983 (dir. HABSCHEID), 1983, 31 ss; STERN, Staatsrecht III/2 cit., 963, 1139, 1438 e 1440; HEINTZMANN, ZPR I 2, 1997, 18; SAENGER, Einstweiliger Rechtsschutz cit., 19; STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 363; PAPIER, [Justizgewähranspruch] cit., 1221 e 1232; JARASS, Jarass/Pieroth 7, 2004, Art. 20, Rdn. 90; ROSENBERG/SCHWAB/GOTTWALD, ZPR 16, 2004, 13 ss; MUSIELAK, GkZPO 8, 2005, Rdn. 11; WALKER, Vor § 916 cit., Rdn. 1, 4.


� STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 348 ss.


� Assim, LEBRE DE FREITAS, Introdução ao processo civil, 2006, 82 e com J. REDINHA/R. PINTO, CPCanot 1, 1999, 3. Usando o termo em sinonímia com direito à tutela jurisdicional efectivatutela jurisdicional efectiva, S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 527 ss; VALLESPÍN PEREZ, ob. cit., 112 ss.


� Assim, TC 960/96 (10/7/1996), DR 293/II (19/12/1996), 17610, e TC 1169/96 (20/11/1996), DR 54/II (5/3/1997), 2818. Este sentido amplo surge-nos em LOPES DO REGO, Acesso ao direito e aos tribunais, Estudos sobre a jurisprudência do Tribunal Constitucional, 1993, 55 e VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 368.


� Assim, na jurisprudência do TEDH fala-se em “droit à un tribunal” — v.g., TEDH Golder/Reino Unido (21/2/1975), TEDH Ashingdane/Reino Unido (28/5/1985), TEDH Philis/Grécia (27/8/1991), TEDH Hornsby/Grécia (19/3/1997) — e, bem assim, na respectiva doutrina — cf. P. LAMBERT, Le droit d´accès à un tribunal dans la Convention européene des droits de l´homme, Le procès équitable et la protection juridictionelle du citoyen, 2001, 57-66 e BERGER, Jurisprudence de la Cour Européene des Droits de l´Homme 9, 2004,161-163, 275-279.


� Assim, na Alemanha por via do art. 101/I segunda parte GG — cf. HÖMIG, Seifert/Hömig 7, 2003, Art. 101, 639-643 — e, na doutrina de língua francesa, usando a expressão direito ao juiz no mesmo sentido do nosso direito de acesso aos tribunais, GREWE, L´accès au juge: le droit processuel d´action, Procédure(s) et effectivité des droits (dir. D´AMBRA/BENOÎT-ROHMER/GREWE), 2003, 29-42. Mas na jurisprudência do TEDH também se usa o termo “accès ao juge” como sinónimo de “droit à un tribunal” — por exemplo, em TEDH Golder/Reino Unido (21/2/1975).


� VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 150, de certo modo; cf., ainda, JORGE MIRANDA, Manual IV cit., 94 e 95.


� Alguns AUTORES referem-se-lhe como o direito a um processo equitativo — assim, QUILLERÉ-MAJZOUB na sua já citada obra La defense cit., inspirado pelo do art. 6º, nº 1 CEDH — ou a um processo justo — assim, VALLESPÍN PÉREZ, ob. cit., 61 ss. Não é a terminologia mais adequada ao nosso direito constitucional, arreigado, como está, à ideia de acesso aos tribunais (cfr. art. 20º, nº 1 CRP) e onde o processo equitativo surge como variante desse acesso  (cfr. art. 20º, nº 4 CRP). Além disso, há utilidade científica em separar os dois conceitos pois referem-se a funções diferentes: enquanto o direito à tutela jurisdicional é uma justificação da existência do próprio processo civil; a exigência de que esse processo seja equitativo é um limite às configurações possíveis dos respectivos procedimentos.


� Em Itália o art. 24º, al. 1ª CRIt contém uma similar garantia de acesso aos tribunaisacesso aos tribunais para tutela de direitos e interesses legítimos — cf. TROCKER, Processo civile e costituzione. Problemi di diritto tedesco e italiano, 1974, 189 ss.e COMOGLIO, Giurisdizione e processo nel quadro delle garanzie costituzionali, RTDPC 48/3 (1994), 1070-1078 —, enquanto em Espanha o art. 24º, nº 1 CEs contém termos muito semelhantes aos nossos — “todas las personas tienen derecho a obtener la tutela efectiva de los jueces y tribunales en el ejercicio de sus derechos e intereses legítimos…”, cf. SEGADO, ob. cit., 263-277 — e em França o direito de acesso aos tribunais enquanto droit à un recours effectif decorre da clásula geral de garantia dos direitos constante do art. 16º da Declaração de 1789 (“Toute sociétè dans laquelle la garantie des droits n´est pas assurée, ni la séparation des pouvoirs détérminée n´a point de constitution.”) — DEBBASCH, Constitution. V Republique. Textes – jurisprudence–pratique 4, 2004, 75-79. Já na Alemanha não pode dizer-se que o direito à tutela jurisdicional esteja consagrado de modo expresso num só preceito: é certa a sua existência mas controversa a sua base legal, escreve F. BAUR, Les Garanties cit., 13. Efectivamente, se é verdade que o art. 19/IV primeira parte GG garante que se alguém for lesado nos seus direitos por acto de autoridade pública pode recorrer à via judicial (“Wird jemand durch die öffentliche Gewalt in seinen Rechten verletzt, so steht ihm der Rechtsweg offen”) contudo, salvo doutrina restrita — assim, BÖTTICHER, Bettereman-Nipperdey-Scheuner: Die Grundrechte. Handbuch der Theorie und Praxis der Grundrechte, in Verbindung mit…, ZZP 74/4 (1961), 317 — aquela é uma garantia objectivamente limitada actos do poder público: FECHNER, Kosten Risiko und Rechtswegssperre — Steht der Rechtssweg offen? JZ 21/11 e 12 (1969), 349; TROCKER, Processo cit., 163 ss, citando mais doutrina e jurisprudência concordantes; STÜRNER, Die Einwirkungen der Verfassung auf das Zivilrecht und den Zivilprozeß, NJW 32/46 (1979), 2336; VOLLKOMMER, Der Anspruch der Parteien auf ein faires Verfahren in Zivilprozeß, GS Bruns, 1980, 202-204. Por isso, não é de estranhar que, após ter tentado arranjar apoio no art. 103/I GG em Der Anspruch auf rechtliches Gehör, AcP 153 (1954), 396 ss, F. BAUR acabe por interrogar-se em Les Garanties cit., 13, se a base constitucional deverá ser o art. 101/I GG — assim, TROCKER, idem, 180-185, conjugando com a reserva de jurisdição do art. 92 GG — ou o art. 103/I GG (garantia a ser ouvido em tribunal) ou o art. 20 GG (Estado de Direito), conjugado com o art. 2/I GG. Recentemente, em jurisprudência referida por STÜRNER, Die Einwirkungen cit., 2336 e Verfahrengrundsätze des Zivilprozesses und Verfassung, FS Baur, 1981, 649, o BVerfG terá elaborado uma cláusula geral de garantia de tutela jurídica processual efectiva e equitativa (“Gewährleistung eines effektiven und fairen Rechtsschutzverfahrens”), com base em vários preceitos constitucionais e no princípio do Estado de Direito e do Estado Social de Direito; identicamente, deduzindo o fundamento do direito à tutela jurisdicional do princípio do Estado de Direito: STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 363; FECHNER, Kosten cit., 349; PAPIER, [Justizagewähranspruch] cit., 1222 e 1224; JARASS, Art. 20 cit., Rdn. 90; SCHULZE-FIELITZ, Dreier 2, 2004, Art. 19 IV, Rdn. 36. Já STERN parece ter uma posição mista: se considera a Justizgarantie como sendo “imanente ao Estado de Direito” (Staatsrecht III/2 cit., 1189), entende considerar que para ela concorrem ainda o art. 19/IV primeira parte GG — idem, 1438 e 1443 — e o art. 6º CEDH — idem, 1438 —, acabando por desenvolver o conteúdo dessa garantia a partir desse art. 19/IV primeira parte GG. Para tal considera a dimensão objectiva, formatadora da organização processual, deste preceito junto de toda a ordem jurídica, mesmo a de direito privado — idem, 1441 — o que não pode, na verdade, deixar de ser: é que se essa tutela contra o Estado deve ser eficaz (wirksam), sem lacunas (lückenlos) e temporalmente adequada (rechtzeitig) — idem, 962 — tal vale como padrão para a tutela jurisdicional em geral (Rechtsschutzstandards) — idem, 962.Fora da Europa, no Brasil o art. 5º, inciso XXXV CRFBr estabelece que a “lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”; garantias de teor semelhante acham-se, por exemplo, no art. 18º da Constituição da Argentina — cf. C. VARELA, Fundamentos constitucionales del derecho procesal, 1999, 90 e 91 — e no art. 26º da Constituição Bolivariana da Venezuela — cf. B. TABARES/J. RAMOS, ob. cit. em geral. Nos Estados Unidos a 14ª Emenda, secção 1 CFEUAm garante um processo equitativoprocesso equitativo em sede não penal “No state (…) shall any state deprive any person of life, liberty, or property, without due process of law…”, o que pressupõe a existência de um tribunal ou, pelo menos, de uma tutela de tipo jurisdicional; enquanto a 5ª Emenda CFEUAm faz o mesmo para o processo penal: “No person (...) shall be compelled in any criminal case to be a witness against himself, nor be deprived of life, liberty, or property, without due process of law”.


� Assim, o art. 10º DUDH declara que “qualquer pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida” e que, em especial, “toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes contra os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei” (art. 8º DUDH). No essencial, o art. 14º, nº 1 PIDCP dispõe algo de sentido semelhante e o mesmo sucede com o art. 6º CEDH (“direito a um processo equitativo”): “qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada (...) por um tribunal (…) o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela” (nº1, primeira parte), o que tem sido confirmado pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem em sucessivos acórdãos — cf. BERGER, ob. cit., 161-180 e idem, 180-189. Este exame deve ser “equitativo e público”, em tribunal “independente e imparcial, estabelecido pela lei” e o respectivo julgamento “deve ser público” (nº1, segunda parte).Por seu lado, a União Europeia, culminando um movimento jurisprudencial de reconhecimento de que os direitos fundamentais faziam parte integrante da ordem jurídica comunitária — cf. M. LUÍSA DUARTE, A União Europeia e os Direitos Fundamentais. Métodos de Protecção, Portugal-Brasil Ano 2000, 2000, 34-40 = Estudos de Direito da União e das Comunidades Europeias I, 2000, 19-26 e O Direito cit., 740-744; CRUZ VILAÇA, A protecção dos direitos fundamentais na ordem jurídica comunitária, Est. Rogério Soares cit., 415-421; GORJÃO-HENRIQUES, A evolução da protecção dos Direitos Fundamentais no espaço comunitário, Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, 2001, 17-38; VITAL MOREIRA, A “constitucionalização” cit., 697-705 — veio declarar no art. 6º, nº 1 TUE que a “União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-Membros” — cf. FAUSTO DE QUADROS, O conteúdo e os valores da Constituição Europeia, Uma Constituição para a Europa, 2004, 190-192. Adicionalmente, atribuiu pelo art. 6º, nº 2 TUE, o valor de “princípios gerais do direito comunitário” aos direitos da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, consagrando a jurisprudência do Tribunal de Justiça em que se reafirmava que “o Tribunal inspira-se nas tradições constitucionais comuns aos Estados-membros bem como nas indicações fornecidas pelos instrumentos internacionais relativos à protecção dos direitos do Homem aos quais os Estados-membros tenham cooperado ou aderido. A Convenção Europeia dos Direitos do Homem (...) reveste, quanto a isto, um significado particular.” (TJCE Emesa Sugar/Aruba (C-17/98-4/2/2000)). Mais recentemente, pelo art. 47º, § 1º CDFUE (= art. II-107º § 1º TCE) reconheceu o “direito a uma acção perante um tribunal” para a tutela de “direitos e liberdades garantidos pelo direito da União violados”, em causa “julgada de forma equitativa, publicamente e num prazo razoável”, devendo o tribunal ser “independente e imparcial, previamente estabelecido pela lei”, abrangendo todo o campo do direito comunitário correspondente à funcionalidade da própria União — cf. CRUZ VILAÇA, idem, 423 e 424 e M. LUÍSA DUARTE, O Direito cit., 743 e 744 — e, por isso, configurando um âmbito objectivo em parte idêntico mas menor do que o dos arts. 10º DUDH ou 6º, nº 1 CEDH, aplicáveis subsidiariamente ex vi art. 6º, nº1 TUE. Daqui resulta uma tutela dual, que somada com a tutela nacional, assume geometria triangular — M. LUÍSA DUARTE, O Direito cit., maxime, 735-739 e 750-59.


� TC 163/90 (23/5/1990), DR 240/II (18/10/1991), 10430 = BMJ 397 (1990), 77 e TC 1169/96 (20/11/1996), DR 54/II (5/3/1997), 2818.


� LOPES DO REGO, Acesso cit., 44; STERN, Staatsrecht III/2 cit., 1189 e 1222; COMOGLIO, Valori cit., 898; STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 363; JORGE MIRANDA, Manual IV cit., 257; PAPIER, [Justizagewähranspruch] cit., 1222 e 1224; JARASS, Art. 20 cit., Rdn. 90; SCHULZE-FIELITZ, Dreier 2, 2004, Art. 19 IV, Rdn. 36. Na jurisprudência: TC 163/90 (23/5/1990), DR 240/II (18/10/1991), 10430 = BMJ 397 (1990), 77 e TC 210/92 (3/6/1992) DR 211/II (12/9/1992) = BMJ 418 (1992), 335.


� Nisto é absolutamente lapidar o art. 16º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, integrante da Constituição material francesa: “Uma sociedade na qual a garantia dos direitos não seja assegurada, nem a separação de poderes determinada não tem constituição”. Identicamente: TC 962/96 (11/7/1996), DR 239/IA (15/10/1996), 3602 (a “tutela judicial como direito à garantia dos direitos”) e VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 368 (“o meio de defesa por excelência dos direitos, liberdades e garantias continua a ser (...) a garantia (sic), a todas as pessoas, de acesso aos tribunais”). 


� STERN, Staatsrecht III/2 cit., 1452.


� Assim, JORGE MIRANDA, CPanot 1 cit., Art. 17, II, 144 e 145 e, na jurisprudência, o ac. TC 62/91 (13/3/91), DR 91/IA (19/4/1991), 2245. Na Alemanha os direitos constitucionais processuais dos arts. 101, 103 e 104 GG são tidos como “grundrechtsgleiche” ou como “objektive Verfahrensgrundsätze” para STERN, Staatsrecht III/2 cit., 1448 e RÜFNER, [Grundrechtsträger], ISENSEE /KIRSCHOF V cit., 486, enquanto o art. 19/IV primeira parte GG será um direito fundamental puro — STERN, idem, 1440. Contudo, segundo STERN, idem, 1463-1465 permanece alguma ambivalência na jurisprudencia do BverfG. A fundamentalidade de um direito constitucional assenta na sua ligação ao valor da pessoa humana — VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 112 ss, maxime 140; diversamente, com uma concepção menos material e mais formal da fundamentalidade segue JORGE MIRANDA, Manual IV cit., 8 e 9 (“toda a posição jurídica subjectiva das pessoas enquanto consagrada na Lei Fundamental (sic)” e remetendo a ligação à dignidade para o campo do Direito Natural, limite transcendente ao próprio poder constituinte (idem, 53).


� Por isso, aplica-se-lhe o regime dos direitos, liberdades e garantias, ex vi 17º, in fine CRP, o que, nomeadamente, significa que os respectivos preceitos são directamente aplicáveis e vinculam o Estado e os particulares entre si, como decorre do art. 18º, nº 1 CRP — cf. JORGE MIRANDA, Manual IV cit., 215 ss.e CPanot 1 cit., Art. 18º.


� SEGADO, ob. cit., 265; LOPES DO REGO, Acesso cit., 43; DIEZ-PICAZO, ob. cit., 24; STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 378; GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 40 ss; A. ALBERCA/A. ALCUBILLA, Art. 24º cit., 529. Implicitamente, GOMES CANOTILHO, Direito cit., 396 e VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 150.


� Os direitos-garantia “têm uma função instrumental, contendo normas de competência ou regras de acção estadual para protecção de outros direitos (…), em regra, os direitos-direitos (sic)” (VIEIRA DE ANDRADE, idem, 121).


�   Estamos a usar a definição de VIEIRA DE ANDRADE, ob. cit., 194, quanto ao que sejam direitos a prestações. No mesmo sentido, configurando, o direito à tutela jurisdicional como um direito prestacional, GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 53; STERN, Staatsrecht III/1, 1988, 706-707; STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 381; JARASS, Art. 20 cit. Rdn. 90.


� Cf. esta arrumação da doutrina geral sobre os direitos fundamentais em: GOMES CANOTILHO, Direito cit., 1255 ss.; VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 114 ss., STERN, Staatsrecht III/1 cit., 709 ss.,PAPIER, ob. cit., 1231.


� Quanto a estes últimos, cf. LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 30.


� Os “interesses que pertencem a uma pluralidade de sujeitos e que incidem sobre bens que não podem ser atribuídos em exclusividade a nenhum deles” como o interesse dos consumidores e os interesses relativos ao meio ambiente (TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução cit., 10),


�   STERN, Staatsrecht III/2 cit., 962. Identicamente, STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 471.


� Direito cit., 273 e 277. Identicamente: LOPES DO REGO, Acesso cit., 46 “protecção judicial integral e sem lacunas” de “todas as situações jurídicas judicialmente protegidas”. 


� Ob. cit., 30.


� Por todos, MENEZES LEITÃO, DOb I cit., 125 ss.


� STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 378. Justificando por que os direitos fundamentais são direitos subjectivos — quando lidos numa dimensão subjectiva acrescentamos —, GOMES CANOTILHO, Direito cit., 1258 ss.


� STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 378; HEINTZMANN, ZPR I cit, 18, na perspectiva passiva de dever do Estado; PAPIER, ob. cit., 1231. Contra, HABSCHEID, Der Anspruch auf Rechtspflege, ZZP 67/ 3 e 4 (1954), 198 e 199: um tal direito público apenas surge se forem violados os direitos fundamentais no processo.


� Há aqui uma universalidade subjectiva do direito à tutela ou “Prozess für alle” na feliz expressão de BRÜGGEMANN, Judex statutory und judex investigator. Untersuchungen zur Abgrenzung zwischen Richermacht und Prateienfreiheit im gegenwärtigen deustchen Zivilprozeß, 1968, 152. Esta universalidade, decorrente do princípio da igualdade formal, é tida como como “demokratische Element des Zivilprozesses” para BRÜGGEMANN, ob. loc. cits., ou como “garanzia di dimocraticità delle stutture processuali” para COMOGLIO, La garanzia constituzionale dell´azione ed il processo civile, 1970, 134. No sentido desta universalidade subjectiva do direito à tutela, com apoio jurisprudencial, DIEZ-PICAZO, ob. cit., 29 e 30; GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 51-53 e S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, Art. 24º cit., 531-533; RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., VI, 184. Ainda, num quadro constitucional diferente com separação do direito à tutela perante o Estado e o direito de acesso ao juiz, mas afirmando em ambos os casos a universalidade subjectiva, ANTONI, Seifert/Hömig cit., Art. 19, Rdn. 12 ss; HÖMIG, Art. 101 cit. 640; JARASS, Jarass/Pieroth cit., Art. 19, Rdn. 34, PIEROTH, Jarass/Pieroth cit., Art. 101, Rdn. 5.


� Sobre o que esta seja, veja-se o ponto 2.2.1., III deste parágrafo.


� Daí STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 363 e SCHILKEN, ZPR 4, 2002, Rdn. 6 falarem num Justizgewährungspflicht. Neste sentido, pode dizer-se, com VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 242, que, por exemplo, “o direito a uma decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo tem também como destinatário directo e sujeito passivo o próprio juiz” pois os tribunais são “prestadores do serviço de justiça”; identicamente, DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 31.


� Os Direitos cit., 142.


� GOMES CANOTILHO, Direito cit., 1267.


�  VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 142.


� GOMES CANOTILHO, Direito cit., 275; SEGADO, ob. cit., 265; STERN, Staatsrecht III/2 cit., 963.


� Diversamente, entendendo que não é concebível que o direito à tutela jurisdicional efectivatutela jurisdicional efectiva possa ser imputável à Administração pública mas ao órgão judicial que não põe termo à situação criada pela Administração — o que não é compaginável com o nosso art. 18º, 1 in fine CRP — DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 31, suportado em jurisprudência constitucional. 


� RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., VIII, 189. Identicamente, SEGADO, ob. cit., 265; DIÉZ-PICAZO, ob. cit., 33 e 34; VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 172, implicitamente, e 368 ss; S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 531 e 532.


� TEIXEIRA DE SOUSA, introdução cit., 25.


� Há outras arrumações possíveis, algumas das quais podem ser confrontadas em VALLESPÍN PÉREZ, ob. cit., 66-70. A mais significativa usa um critério temporal como se constata em GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 59 — o direito à tutela jurisdicional “produz os seus efeitos em três momentos”: no “acesso à Justiça”, no “processo já iniciado”, e, “uma vez ditada a sentença, no momento (...) da execução e plena efectividade dos pronunciamentos” judiciais — e no ac. TC 444/91 (20/11/1991), DR 78-S/II-2/4/1992, 3112 (= TC 440/94 (27/6/1995), DR 202/II-1/9/1994, 9140 = TC 363/04 (19/5/2004). Não seguimos esta via, porque as funcionalidades ou aspectos do direito à tutela jurisdicional podem fazer-se sentir de modo temporalmente não marcado e em termos interdependentes. Por exemplo, o direito a decisão em prazo razoável vale tanto ao longo do procedimento declarativo como na execução da sentença final.


� Identicamente, LOPES DO REGO, Acesso cit., 55 e VALLESPÍN PÉREZ, ob. cit., 117 e 118. Esta identificação do direito de acesso aos tribunais, stricto sensu, com o direito de acção está implícita no ac. TC 960/96 (10/7/1996), DR 293/II (19/12/1996), 17610 = , TC 1169/96 (20/11/1996), DR 54/II (5/3/1997), 2818.  Na jurisprudência do TEDH tendo-se afirmado no ac.TEDH Golder/ Reino Unido (21/2/1975), que “l'article 6 par. 1 (art. 6-1) ne proclame pas en termes expre`s un droit d'acce`s aux tribunaux. Il énonce des droits distincts mais dérivant de la me^me idée fondamentale et qui, réunis, constituent un droit unique dont il ne donne pas la définition précise, au sens étroit de ces mots”, tem-se sucessivamente concluído (v.g., o mesmo TEDH Golder/ Reino Unido, (21/2/1975), TEDH Ashingdane/Reino Unido, (28/5/1985), TEDH Philis/Grécia (27/8/1991), TEDH Hornsby/Grécia (19/3/1997) pela existência de um “droit d´accès” como um dos aspectos daquele direito maior, que designa como direito a um tribunal.


� Direito de “recorrer aos tribunais pedido a tutela dum interesse protegido pelo direito material”, segundo LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 27, noção que não permite distinguir o direito de acção do direito à tutela jurisdicional.


� Neste sentido, MANDRIOLI, DPC I 18 2006, 62.


� INfra


� GOMES CANOTILHO, Direito cit., 492; VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos cit., 369.


� TEIXEIRA DE SOUSA, Estudos cit., 39; GOMES CANOTILHO, idem, 493-495.


� TC 259/90 (3/10/1990), DR 19/II-23/1/1991, 809 e   TC 8/95 (11/1/1995).


� O art. 111º, 1ª parte, CIt enuncia no seu nº 1 que “La giurisdizione si attua mediante il giusto processo regolato dalla legge”; na doutrina: TROCKER, Il nuovo articolo cit., e COMOGLIO, Valori cit., 895, 898 ss. e 913.


� Pela ausência de uma consagração expressa, tem sido importante a elaboração doutrinal quanto ao que é a Verfahrenfairness: uma cláusula geral processual a concretizar no caso concreto (VOLLKOMMER, Der Anspruch cit., 214), com a função de garantia (“Gewährleistung”) mais vasta de “eines effektiven und fairen Rechtsschutzverfahrens” (STÜRNER, Die Einwirkungen cit., 2336 eVerfahrengrundsätze cit., 649), derivada, segundo a jurisprudência e a doutrina, dos princípios do Estado de Direito e do Estado Social de direito previstos no art. 20 GG (SCHWAB/GOTTWALD, Verfassung cit., 62; TETTINGER, Fairneβ und Waffengleichheit. Rechtsstaatliche Direktiven für Prozeβ und Verwaltungsverfahren, 1984, 2 ss; VOLLKOMMER, idem, 213; STERN, Staatsrecht III/2 cit., 1472; JARASS, Art. 20 cit., Rdn. 93; MUSIELAK, GkZPO cit., Rdn. 100) valendo como direito fundamental (VOLLKOMMER, idem, 214); um dos princípios processuais gerais (Allgemeinen Prozeßprinzipien) antes dispersos em indícios legislativos, deduzido a partir das posições processuais desenvolvidas pelo BVerfG  (direitos a tutela efectiva (Recht auf effektiven Rechtsschutz), a processo previsível (vorhersebares Verfahren), a processo equitativo (faires Verfahren) e à tutela jurisdicional (Rechsschutzanspruch)) e com valor constitucional assente na jurisprudência do BVerfG adquiriu consagração constitucional, congruente com o valor interno que o mesmo teria de ter ex vi art. 6º, al. 1ª CEDH e justificativo do recurso constitucional de Verfassungsbeschwerde por violação deste (SCHUMANN, Bundesverfassungsgericht cit., 160 ss.); com o valor residual de “função de absorção [Auffangfuncktion] das violações mais graves que não possam ser afastadas através das garantias especiais dos direitos fundamentais processuais” (STERN, Staatsrecht III/2 cit., 1471-1472).


� Afirmando que a “procédure juste et équitable”  decorre do princípio geral das   garantias de defesa reconhecido pelas leis da República, e com valor constitucional ex vi alínea 1ª do Preâmbulo da Constituição de 1946, por força da remissão efectuada pelo Preâmbulo da CRFr, DEBBASCH, ob. cit., 92. 


� Neste sentido, SEGADO, ob. cit., 282 ss., a propósito do art. 24º, nº 2 CEs.


� Assim, C. VARELA, ob. cit., 62 e 175; B. TABARES/J. RAMOS, ob. cit., 186.


� Art. 5º, inciso LIV CRFBr “Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Cfr. COMOGLIO, Valori cit., 928-930.


� Isto explica-se porque historicamente o nosso constitucionalismo começa por afirmar o acesso aos tribunais, em geral, de um lado, e as garantias em processo penal, do outro; a introdução do nº 4 no art. 20º CRP é que veio fazer a ponte entre acesso aos tribunais e processo equitativo. 


� Nesta reflexão, o processo equitativo é primariamente visto como “materialmente informado pelos princípios da justiça” (GOMES CANOTILHO, Direito   cit., 494 = GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, CRPanot 4, 2007, 415; no mesmo sentido, VOLLKOMMER, Der Anspruch cit., 215). Estes são “critérios materiais (…) expressa ou implicitamente revelados pelas normas da Constituição e pelos usos e procedimentos estabelecidos no direito comum” e que implicam que os tribunais procedam a um controlo alargado do respeito pelos direitos fundamentais nas “dimensões materiais e processuais” usando como “parâmetro de controlo (…) o catálogo dos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente consagrados e os direitos de natureza análoga constantes de leis ou de convenções internacionais” (GOMES CANOTILHO, Direito   cit., 494 e 495); para TROCKER, Il nuovo articulo cit., 386, trata-se do processo que se “desenvolve no respeito pelos parâmetros fixados nas normas constitucionais e pelos valores partilhados pela colectividade” e que, dessa maneira, busca o que TROCKER, idem, 384, designa por “credibilidade e aceitabilidade das formas de tutela judiciária e das estruturas processuais” (=COMOGLIO, Valori cit., 899 ( “máximo grau de aceitabilidade moral”) = LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 107 (“resultados individual e socialmente justos”)). A este núcleo aderem outras “dimensões processuais processuais materialmente relevantes” (GOMES CANOTILHO, Direito cit., 495): o “direito a uma decisão fundada no direito, a pressupostos processuais materialmente adequados, a uma protecção jurídica eficaz e temporalmente adequada” (idem, 495) e um valor de efectividade tanto da própria tutela assim obtida (COMOGLIO, Valori cit., 923), como do “direito de defesa no processo, bem como dos princípios do contraditório e da igualdade de armas” (RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., XI, 192). Contudo, na sua indeterminação o processo equitativo “não se esgota necessariamente nas dimensões assinaladas” podendo aplicar-se residualmente em qualquer situação em que se conclua que o processo não está estruturado em termos que permitam, num prazo razoável, a descoberta da verdade material e uma decisão da causa ponderada” ((RUI MEDEIROS, idem, 193). Esta última visão, objectivista e funcionalista, está plenamente desenvolvida na doutrina de ZUCKERMAN, Justice in Crisis: Comparative Dimensions of Civil Procedure, Civil Justice in Crises (dir. ZUKERMANN; col. CHIARLONI/P. GOTTWALD), 1999, 4 e 5. Este AUTOR fazendo uso da terminologia de BENTHAM, escreve que o “propósito do processo é a rectidão da decisão [rectitude of decision], o que requer a aplicação correcta do direito aos factos verdadeiros”. Por isso, medidas como “o direito a ser ouvido ou o direito a um tribunal imparcial são ditadas pelo desejo de rectidão da decisão”; pois sem a audição das partes é “menos provável que o tribunal chegue à verdade”. Por outro lado, as partes serem tratadas como iguais é “um requisito básico de justiça, de modo que a “primeira característica de um processo justo é que não deve interferir com o poder [ability] do tribunal chegar à verdade em termos que favoreça um litigante sobre o outro”. Deste modo, ZUCKERMAN pode concluir que “visto que a rectidão da decisão é (…) a exigência mais básica” o justo processo será o sistema processual que tome “os passos suficientes para chegar a decisões que são correctas de facto e de direito”. Portanto, o justo processo é aquele que é idóneo a alcançar a verdade material. Por último, depurando esta visão funcional, DENTI, Valori cit., 62 e 63, seguindo COMOGLIO, identifica o justo processo como um “princípio de accionabilidade dos direitos” (i.e., a tutela processual não deve ser apenas formal, mas deve permitir efectivamente a realização da materialidade subjacente aos direitos) enquanto FAVREAU, Aux sources du process equitable. Une certaine idée de la qualité de la justice, Le procès équitable cit., 18 e 20, identifica a equidade processual com o “direito a uma boa administração da justiça em sentido amplo”, apontando, por isso, para “uma certa ideia da “qualidade” da justiça”, ou, melhor ainda, com o direito a “uma justiça eficaz e de boa qualidade” = QUILLERÉ-MAJZOUB, ob. cit., 16 (o processo equitativo implica uma necessidade de “definir os parâmetros de uma ´boa administração da justiça`”).


� FREITAS DO AMARAL, O princípio da justiça no artigo 266º da Constituição, Est. Rogério Soares cit., 699 e 700, pois há vários sentidos de Justiça como mostra POSNER, The problems of jurisprudence, 1990, 313-352.


� Identicamente LOPES DO REGO, Acesso cit., 55:   o direito de acesso aos tribunais   implica não apenas o direito de acção mas também que “o processo emergente do exercício desse direito decorra segundo determinados princípios ordenadores”.


� A satisfação de nenhum deles isoladamente não é suficiente para realizar a ideia de Justiça; todos os três têm de ser satisfeitos: a prossecução da funcionalidade material não produz um justo processo se este for desconforme à Constituição, tal como a conformidade à Constituição não pode suprir um procedimento inidóneo para dar resultados congruentes com a realidade; nenhum dos dois basta, ainda que cumulados, se a sociedade vir o processo como injusto – caso em que o se passa é que a sociedade está a encarar a sua Constituição como injusta.


� Staatsrecht III/2 cit., 970-971.


� Naturalmente que a conformidade de um dada legislação processual ou processo com a equidade devem ser apurados numa perspectiva mediana, de conjunto e em face dos meios postos à disposição, como nota JORGE MIRANDA, Manual IV cit., 273, seguindo SALVIA.


� Aplicamos aqui os ensinamentos de GOMES CANOTILHO, Constituição dirigente e vinculação do legislador. Contributo para a compreensão das normas constitucionais programáticas 2, 2001, 381-382, sobre a igualdade material como proibição do arbítrio. Também o ac. TC 263/93 (30/3/1993), DR 182/II (5/8/1993), 8277, identifica o princípio do art. 6º CEDH como “direito a um processo em que as partes estejam entre si numa situação de igualdade”. 


�   Cf. a nota 309.


� COMOGLIO/FERRI/TARUFO, LDPC cit., 12: “um método para a solução de conflitos”.


� Cf. GOMES CANOTILHO, Direito cit., 498 e RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., IX.


� Já o art. 8º DUDH fala genericamente em “recurso efectivo” aos tribunais e o art. 14º, nº1, al. c) PIDCP garante ao arguido em processo penal o direito a ser julgado “sem demora excessiva”, no que parece ser uma tradução da 6ª Emenda, secção 1 CFEUAm.


�  GOMES CANOTILHO, Direito cit., 506 e 507; RUI MEDEIROS, Art. 20º   cit., XIV, 204.


� No plano ordinário constata-se ainda que o art. 2º é uma súmula global destes aspectos dispersos pela Constituição. Assim, no nº 1 afirma-se que a “protecção jurídica implica” quer o “direito de obter, em prazo razoável, uma decisão que aprecie com força de caso julgado, a pretensão regularmente deduzida em juízo” quer a “possibilidade de a fazer executar”, enquanto no nº 2 do artº 2º se afirma que a “todo o direito, excepto quando a lei determine o contrário, corresponde a acção adequada (...) bem como os procedimentos necessários para acautelar o efeito útilefeito útil da acção”.


�    COMOGLIO, Valori cit., 922, fala em “effettività contenutistica (sic) ed esecutiva (sic)”.


� Ligando tempestividade e eficácia, TROCKER, Il nuovo articolo cit., 406. 


� Obrigado a para uma “diversidade de direitos” fazer corresponder uma “diversidade de remédios jurisdicionais” (R. CAPONI/P. PISANI, Lineamenti cit., 6; no mesmo sentido, P. PISANI, LDPC cit., 50). Cf. sobre a questão P. PISANI, Sulla tutela giurisdizionale differenziata, RDP 34/3 (1979), cit., 536-591 e MONTESANO/ARIETA, TDPC II/1, 2002, 5 e 6).


� Isto porque a decisão ou o meio de tutela implica a aplicação de estatuições das normas de direito substantivo pertinentes as quais, por sua vez,  pressupõem a subsunção da matéria de facto à respectivas previsões. Um processo que conduza a resultados falsos no confronto com a realidade é um processo ineficaz. É por isso que o processo “prossegue em primeira linha a realização dos direitos subjectivos sobre o fundamento da verdade” (VOLLKOMMER, Die lange Dauer der Zivilprozesse und ihre Ursachen, ZZP 81/1-2 (1968), 10 = SCHILKEN, ZPR cit., Rdn. 11), o que também é defendido por ZUCKERMAN, ob. cit., 4, STÜRNER, Die Einwirkungen cit., 2336 e 2337 e RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., XI, 192 e 193.


�: A “primeira característica de um processo justo é que não deve interferir com o poder [“ability”] do tribunal chegar à verdade em termos que favoreça um litigante sobre o outro”, já que violando-se a exigência de igualdade (ZUCKERMAN, idem, 5) e sem a audição das partes é “menos provável que o tribunal chegue à verdade” (idem, 5). 


� Ligando também o direito à prova o direito à de verdade material:  cf. SCHILKEN, ZPR cit., Rdn. 463; associando-o genericamente ao processo equitativo: GOMES CANOTILHO, O ónus da prova na jurisdição das liberdades. Para uma teoria do direito constitucional à prova, Estudos Sobre Direitos Fundamentais, 2004, 17. Por força deste direito a prova deve conhecer uma admissibilidade plena de meios (princípio geral da liberdade da prova, segundo ANDOLINA/VIGNERA, ob. cit., 106 e, implicitamente, LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 111), embora restringida ao que for pertinente/relevante perante o objecto processual (BURNS, A theory of the trial, 1999, 88 e 89; GONZÁLEZ LÓPEZ, ob. cit., 242-244; ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 571 e 572; B. TABARES/J. RAMOS, ob. cit., 213; LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 111); deve ser a mais ampla e fácil de produzir do ponto de vista quantitativo; a mais exigente ponto de vista qualitativo, i.e., do ponto de vista da adequação entre os resultados que produz e a realidade; e deve ser temporalmente oportuna: a ratio entre o momento em que se deve exercer o contraditório e a sua duração, deverá ser a suficiente para as partes apresentarem efectivamente a sua prova de modo a “não tornar na prática excessivamente árdua, senão mesmo impossível, a tutela jurisdicional dos direitos” (VIGORITI, ob. cit., 86). Por fim, essa prova produzida deverá ser apreciada de modo efectivo, livre e sem pré-juízos pelo tribunal (VIGORITI, ob. cit., 96 e 97; TROCKER, Processo cit., 510 ss). 


� Neste sentido, GOMES CANOTILHO, Direito cit., 277 = GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, CRPanot cit. 418, na esteira de STARCK, Art. 19 cit., Rdn. 447 e 448; LOPES DO REGO, Acesso cit., 81 e 82, (invoca os votos de vencido de VITAL MOREIRA e ANTÓNIO VITORINO nos acs. TC   65/88 (23/3/1988), DR 192/II   (20/8/1988), 7591 e 202/90 (19/6/1990), DR 17/II (21/1/1991), 701) e RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., XII, 200 e 201. Impõe-se, deste modo, um princípio de razoabilidade e proporção à linha dominante que, espaldada na literalidade do direito positivo que apenas reserva o direito ao recurso para o processo penal — cfr. art. 14º, nº 5 PIDCP, art. 2º do Protocolo nº 7 à CEDH, art. 6º, nº 1 CEDH (cf. TEDH 13/7/1995 (Tolstoy Miloslavsky/Reino Unido) e MARGUÉNAUD, ob. cit., 82), art. 32º, nº1 CRP (cf. TC 31/87 (28/1/1987), DR 76/II (1/04/1987, 4139), TC 259/88 (9/11/1988) , DR 35/II (11/02/1989), 1542, TC 447/93 (15/7/1993), DR 95/II-23/04/1994, 3707 e, entre outros, TC 26/2/1991, TC 190/94 (23/2/1994),TC 261/94 (23/3/1994), DR 171/II-26/07/1994, 7506, TC 265/94 (23/3/1994), DR 165/II-19/07/1994, 7239) — propugna a ausência de um duplo grau de jurisdição cível — assim, DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 42-44; GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 310 e 311; S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 541 e 542; PAPIER, ob. cit., 1227; B. TABARES/J. RAMOS, ob. cit., 109-113; DEBASCH, ob. cit., 20; ainda: na Alemanha, a jurisprudência restritiva do BVerfG apud JARASS, § Art. 20 cit., Rdn. 91566, em Espanha, as decisões analisadas por GIL-ROBLES, Los nuevos limites de la tutela judicial efectiva, 1996, maxime, 65-83 e, entre nós,    TC 447/93 (15/7/1993), DR 95/II (23/04/1994), 3707, TC 336/95 (22/6/1995), DR 175/II (31/7/1995), 8887, TC 237/97 (12/3/1997), DR 111/II (14/5/1997), 5572, TC 125/98 (5/2/1998), DR 102/II (4/5/1998), 5949.


� É pacífica a afirmação de uma necessidade de estabilidade da decisão de tutela seja na jurisprudência do Tribunal Constitucional — v.g. TC 65/88 (23/3/1988), DR 192/II (20/8/1988), 7591 = BMJ 375 (1988), 178 (assegura-se “em termos absolutos e num campo de estrita horizontalidade a obtenção de uma decisão jurídica definitiva”) —, seja na doutrina nacional — v.g. de GOMES CANOTILHO, Direito cit., 264 e ISABEL ALEXANDRE, O caso julgado na jurisprudência constitucional portuguesa, Est. Cardoso da Costa, 61 (a “definitividade da decisão proferida a final num processo é encarada como algo de natural, porque imanente à função jurisdicional”). No estrangeiro, seguem nesse sentido: PAPIER, ob. cit., 1228, 1229 e STERN, Staatsrecht III/2 cit., 1189, na Alemanha; MONTELEONE, DPC cit., 541,   na Itália; DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 46 e 47, GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 297-300, ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 542-544, DEL RINCÓN, ob. cit., 401 e 402, 410-417, 418 e 422 ss., em Espanha.


� MONTELEONE, DPC cit., 541 e 542; GOMES CANOTILHO, Direito cit., 265. Tal garantia não se encontra expressamente prevista na Constituição, mas está implicíta em pontos como a previsão de Estado de Direito do art. 2º CRP ou do non bis in idem penal do art. 29º, nº 5 CRP (GOMES CANOTILHO, Direito cit., 265), como tem sido dito pela jurisprudência constitucional (Cf. ISABEL ALEXANDRE, ob. cit., 38-61) e supranacional (cf. TEDH Brumârescu/Roménia (28/10/1999). E, na verdade, se descermos ao direito ordinário vemos que o Código de Processo Civil repete a garantia de acesso aos tribunaisacesso aos tribunais no art. 2º, nº 1 funcionalizada no direito à obtenção de “decisão judicial que aprecie, com força de caso julgado, a pretensão regularmente deduzida em juízo”. 


� Efectivamente, como nota o Desembargador TOMÉ GOMES nas suas sessões de formação no Centro de Estudos Judiciários, antes mesmo do trânsito em julgado, uma decisão adquire logo com o seu proferimento um primeiro nível de estabilidade restrita resultante de o exercício do poder jurisidicional para um dado objecto processual se esgotar nesse mesmo proferimento, como impõe o art. 666º, nº 1. Esse esgotamento é, afinal, uma estabilidade formal, normalmente associada apenas ao caso julgado: o conteúdo da decisão é já inalterável quanto ao órgão que a produziu, embora não o seja para as demais instâncias, nem para as partes. Quando sobrevir o trânsito em julgado o conteúdo da decisão torna-se inalterável e vinculativo quanto a tribunais e partes. Aí, sim, estamos em sede de caso julgado, podendo falar num segundo nível de estabilidade alargada, condicional. Escrevemos condicional porque, uma vez que o sistema admite acções de anulação de decisão transitada em julgado, ditas de recursos extraordinários na terminologia do nosso Código, que podem revogar a decisão. Uma vez que estes têm um prazo — cf. arts. 772º, nº 2 e 780º — pode dizer-se que no seu termo a decisão alcança um terceiro nível de estabilidade alargada, definitiva. É nisto que consiste a estabilidade absoluta.


� Estamos a referir-nos às eventualidades em que providência de tutela não tendo um valor definitivo na ordem jurídica — são, neste sentido, provisórias — têm, contudo, algum valor de estabilidade que, por menor que seja em comparação com aqueloutro, é imposto pelo processo equitativo. Isso pode suceder tanto por razões processuais, quanto por razões materiais. 


A provisoriedade é por razões processuais ou extrínsecas quando uma mesma situação jurídica obteria uma tutela com caso julgado absoluto se apreciada segundo outro procedimento. Isso sucede com tutelas com restrições às garantias constitucionais justificadas por razões que levam a que um direito não obtenha desde logo a tutela definitiva que exige e adiante designadas de tutela sumária — cf. o § 6º 1. 


A provisoriedade é por razões materiais ou intrínsecas sempre que a providência é provisória em razão dos caracteres das próprias situações jurídicas em jogo — a natureza do objecto material do processo. — os quais determinam a ponderação de circunstâncias supervenientes como, por exemplo, se prevê nos arts. 671º, nº 2 e 1411º, nº 1. Aqui o processo para ser equitativo — i.e., funcionalmente instrumental ao direito material — não pode produzir uma providência absolutamente inalterável e, ao mesmo tempo, para responder à exigência de segurança jurídica, também não pode produzir uma providência de tutela despida por completo de estabilidade. O que sucede a nosso ver é que tais resoluções, sob pena de completo e iníquo arbítrio, alcançam o primeiro nível de estabilidade, i.e., vale aí também o art. 666º, nº 1, e um segundo nível de estabilidade de alcance menor, mas existente: enquanto não se verificarem as previsões de reapreciação mantém-se o conteúdo da providência e, em qualquer caso, há uma vinculação das partes e tribunal à decisão que esteja vigente. Pode, por isso, falar-se de um caso julgado relativo ou rebus sic stantibus. Enfim, o terceiro nível de estabilidade apenas se justifica naquilo que não seja abrangido pela própria alterabilidade das resoluções, i.e., que caia no segundo nível de estabilidade, e que induza a uma anulação da resolução nos termos gerais — maxime, nos termos do art. 771º, nº 1, al. a) e do art. 778º. 


� MONTELEONE, DPC cit., 542: o “direito de acção e a propositura da demanda judicial seriam na prática despidos de conteúdo e valor, não conduzindo a um resultado certo mas susceptível de constante contestação”.


�  Neste sentido, GOMES CANOTILHO, Direito   cit., 257 e REIS NOVAIS, ob. cit., 261.


� Se não houvesse uma garantia de execução, todas as garantias feitas valer na fase declarativa não teriam servido para nada como bem nota QUILLERÉ-MAJZOUB (ob. cit., 226). Por exemplo, a garantia de igualdade entre as partes, já que uma sentença não executada é uma sentença que “permanece inoperante em detrimento de uma parte” (TEDH Hornsby/Grécia (19/3/1997 = TEDH Immobiliare Saffi/Itália (28/7/1999), TEDH Antonetto/Itália (20/7/2000), TEDH Lunari/Itália (11/1/2001), TEDH Matheus/França (25/3/2005), TEDH Guez/França (17/5/2005). É uma garantia que tem aceitação doutrinal tanto entre nós — cf. GOMES CANOTILHO, Direito cit., 500 e 501; RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., XII, 202; TC 677/95 (23/11/1995), DR 69/II (21/3/1996), 3879; TC 281/04 (21/4/2004) — como no estrangeiro — cf. PAPIER, [Justizgewähranspruch] cit., 1228, 1230 e 1231; SEGADO, ob. cit., 273-375; DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 45 e 46; GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 337-368; S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 542-544.


� DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 89; CRISTINA RIPAT, ob. cit., 171; LÓPEZ MUÑOZ, Dilaciones indebidas y responsabilidad patrimonial de la Administración de Justicia, 2ª ed., 2000, 168.


� Cf. LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 125-127; TEIXEIRA DE SOUSA, Estudos cit., 40, tratando-a como aspecto do processo equitativo; LEBRE DE FREITAS/J. REDINHA/RUI PINTO, CPCanot 1 cit., 4 incluindo-o no direito à efectividade da tutela; RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., VIII, 189 e 190, como decorrência do direito de acesso aos tribunais.


� Em Itália: o art. 111º CRIt, introduzido pela legge costituzionale de 23 de Novembro de 1999, veio importar o conceito de processo equitativo�xe "processo equitativo"� e dispõe no seu segundo inciso que a “lei assegura a duração razoável do processo” (“La legge ne assicura la ragionevole durata”) — cf. ANDOLINA/VIGNERA, ob. cit., 95-97, aludindo ao direito à tempestividade da tutela jurisdicional, antes daquela emenda; COMOGLIO, Valori cit., 923; DIDONE, Appunti sulla ragionevole durata del processo civile, GI 152/IV (2000), 871-874 e Equa riparazione e ragionevole durata del giusto processo, 2002, 1 ss, esp. 5 ss.; TROCKER, Il nuovo articolo cit., 403-406; DALMOTTO, Diritto all´equa riparazione per l´eccessiva durata del processo, Misure acceleratorie e riparatorie contro l´irragionevole durata dei processi. Commento alla legge 24 marzo 2001, n. 89, (dir. CHIARLONI), 2002, 71 e 72. Na Alemanha: a cláusula geral de garantia de tutela jurídica processual efectiva e equitativa construída pelo BVerfG implica a consideração da componente temporal, entendendo-se que para essa garantia não ficar esvaziada deve a tutela ser dada em prazo razoável (angemessener Frist) — cf. STÜRNER, Die Einwirkungen cit., 2336 eVerfahrengrundsätze cit., 649; KLOEPFER, Verfahrensdauer cit., 209 e 212; SCHLETTE, ob. cit., 25; PAPIER, ob. cit., 1229; JARASS, Art. 20 cit., 567. Em Espanha garante-se em sede de processo equitativo (art. 24º, nº 2 CEs) um processo sem dilações indevidas — cf. SEGADO, ob. cit., 288 e 290; DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 83-85; GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 315 ss; CRISTINA RIPAT, La eficácia cit., 91-184; LÓPEZ MUÑOZ, Dilaciones cit., 153 ss; S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 550 e 551, 568-571; DEL RINCÓN, ob. cit., 551-567, com rol de jurisprudência. Por seu turno, no Brasil, por força da Emenda nº 45, de 8 de Dezembro de 2004, foi aditado ao art. 5º CRFBr o insiso LXXVIII de que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”, enquanto nos Estados Unidos a 6ª Emenda, secção 1 CFEUAm dá ao arguido em processo penal o direito a julgamento célere (“In all criminal prosecutions, the accused shall enjoy the right to a speedy and public trial...”).


� “Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada (...) num prazo razoável”. Já o art. 14º, nº1, al. c) PIDCP garante ao arguido em processo penal o direito a ser julgado “sem demora excessiva”, no que parece ser uma tradução da 6ª Emenda, secção 1 CFEUAm.


� Sobre esta jurisprudência cf. CRISTINA RIPAT, ob. cit., 60-90; IAI, La durata ragionevole del procedimento nella giurisprudenza della Corte Europea sino al 31 ottobre 1998, RDP 59/2 (1999), 549-569; QUILLERÉ-MAJZOUB, ob. cit., 216-223; VALÉRY, Qu´est-ce qu´un délai raisonnable au régard de la jurisprudence de la Cour européene des droits de l´homme, Le procès équitable cit., 91-99; BERGER, ob. cit., 271-288. Para a União Europeia, e a título de exemplo, vejam-se os acs. TJCE Josette Baustahlgewebe/Comissão (C-185/95-17/12/1998) , TPI/2ª Max. mobil/Comissão (T-54/99-30/1/2002), TJCE-Limburgse Vinyl Maatschappij/Comissão (C-238/99, C-244/99 P, C-245/99 P, C-247/99 P, C-250/99, C-251/99 P, C-252/99 P, C-254/99 P- 15/10/2002).


� Na verdade, tendo em conta que “o direito a um processo sem atrasos indevidos tem o mesmo conteúdo que o direito a que a causa seja julgada em prazo razoável” (DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 88) a proibição de dilações indevidas pode ser vista como um aspecto negativo integrante da garantia de prazo razoável enquanto obrigação das partes e do tribunal de, no respectivo campo de actuação, serem diligentes — assim, GONZÁLEZ PÉREZ, idem, 316. Cf. o uso da expressão na doutrina de Espanha — assim, DÍEZ-PICAZO, idem, 85 ss. GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 315 ss, CRISTINA TREPAT em toda a sua ob. cit., DEL RINCÓN, ob. cit., 259-260 ou de B. TABARES/J. RAMOS, ob. cit., 210 ss. — e, entre nós, em GOMES CANOTILHO, Direito cit., 499 e RUI MEDEIROS, Art. 20º cit., VIII, 190.


� TC 86/88 (13/4/1988), DR 193/II (22/8/1988) = BMJ 376 (1988), 237. No mesmo sentido: TC 163/90 DR 240/II (18/10/1991), 10430 = BMJ 397 (1990), 77; TC 444/91 (20/11/91); TC 210/92 (3/6/1992), DR 211/II (12/9/1992), 8495 = BMJ 418 (1992), 335; TC 960/96 (10/7/1996), DR 293/II (19/12/1996), 17610; TC 1169/96 (20/11/1996), DR 54/II (5/3/1997), 2818.


� TC 444/91 (20/11/1991), DR 78-S/II (2/4/1992), 3112.


� TC 440/94 (7/6/1994), DR 202/II (1/9/1994), 9140 = BMJ 438 (1994), 84; no mesmo sentido,TC 248/02 (4/6/2002) e TC 363/04 (19/5/2004). 


� “Compte tenu de ce qui précède, la Cour est d’avis que les multiples instances constituent les étapes d’une procédure qui doit être examinée dans sa globalité” (TEDH 17/5/2005 (Guez/França).


� Ob. cit., 19.


� Cf. entre outros, TEDH Bock/Alemanha (29/3/1989), TEDH Ruiz-Mateos/Espanha (6/5/1981).


� Sobre o cômputo do prazo em matéria penal, MARGUÉNAUD, idem, 88.


� Sobre este cômputo, CRISTINA TRIPAT, ob. cit., 69-75; IAI, ob. cit., 553-560; QUILLERÉ-MAJZOUB, ob. cit., 217 e 218.


� TEDH Pretto/Itália (21/12/1983), TEDH Guincho/Portugal (10/7/1984), TEDH Bock/Alemanha (29/3/1989), TEDH Galinho Carvalho Matos/Portugal (23/11/1999). Ressalva-se a eventualidade de se ter levantado uma questão de incompetência ou de jurisdição demasiado complexa (TEDH Allenet de Ribemont/França (10/2/1995)).


� TEDH Hokkanen/Finlândia (23/9/1994), TEDH Acquaviva/França (21/11/1995).


� TEDH 10/7/1984 (Guincho/Portugal), TEDH 26/9/1996 (Zappia/Itália), TEDH 26/9/1996 (Di Pede/Itália), TEDH 17/5/2005 (Guez/França). Usa-se aqui o termo execução em sentido amplo, de modo a incluir os actos posteriores ao trânsito da sentença impostos por esta a favor do autor, como a entrega de quantia partilhada judicialmente — TEDH Adelino e Aida da Conceição Santos/Portugal (14/6/2001).


� TEDH Estima Jorge/Portugal (21/4/1998), TEDH Guerreiro/Portugal (31/1/2002).


� Entre muitas outras, nas decisões: TEDH Zimmermann e Steiner/Suiça (13/7/1983), TEDH Pretto/Itália (21/12/1983), TEDH Baraona/Portugal (8/7/1987), TEDH H./Reino Unido (8/7/1987), TEDH Bock/Alemanha (29/3/1989), TEDH H./França (24/10/1989), TEDH Vernillo/França (20/2/1991), TEDH Monnet/França (27/10/1993), TEDH Katte Klitsche de la Grange/Itália (27/10/1993), TEDH Silva Pontes/Portugal (23/3/1994), TEDH Karakaya/França (26/8/1994), TEDH Hokkanen/Finlândia (23/9/1994), TEDH Allenet de Ribemont/França (10/2/1995), TEDH Acquaviva/França (21/11/1995), TEDH Richard/França (22/4/1998), TEDH Doustaly/França (23/4/1998), TEDH Frydlender/France (27/06/2000), TEDH Delgado/França (14/9/2000), TEDH Kanoun/França (3/10/2000), TEDH Koncept-Conselho em Comunicação e Sensibilização de Públicos, Lda/Portugal (31/10/2002), TEDH Dactylidi/Grécia (27/3/2003), TEDH Guez/França (17/5/2005).


� “Le caractère raisonnable du délai est apprécié en fonction des circonstances propres à chaque affaire et, notamment, de l'enjeu du litige pour l'intéressé, de la complexité de l'affaire ainsi que du comportement du requérant et de celui des autorités compétentes” (TJCE-Limburgse Vinyl Maatschappij/Comissão (C-238/99, C-244/99 P, C-245/99 P, C-247/99 P, C-250/99, C-251/99 P, C-252/99 P, C-254/99 P (15/10/2002)). 


� Sobre o uso destes critérios, LEBRE DE FREITAS, Introdução cit., 126; SCHLETTE, ob. cit., 32-39; CRISTINA RIPAT, ob. cit., 76-90; IAI, ob. cit., 553-560; QUILLERÉ-MAJZOUB, ob. cit., 218-223. Sobre o seu uso na União Europeia voltamos a TJCE - Limburgse Vinyl Maatschappij/Comissão.


� TEDH Karakaya/França (26/8/1994).


� TEDH Guincho/ Portugal (10/7/1984), TEDH Baraona/ Portugal (8/7/1987), TEDH Martins Moreira/Portugal (26/10/1988), TEDH Neves e Silva/Portugal (27/4/1989), TEDH Moreira de Azevedo/Portugal (23/10/1990) — sumariados e comentados por RAMOS DE SOUSA, Seis causas contra Portugal. A justiça portuguesa no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (1984-1990), SJd 1 (1991), 11-20, incluindo o ac. TEDH Oliveira Neves/Portugal (25/5/1989), que terminou sem condenação, por transacção entre as partes. Depois destes, várias dezenas de condenações se têm vindo a acumular e cujo rol poderá ser consultado no final deste trabalho. 


� Na Alemanha SCHLETTE, ob. cit., 31, nota, precisamente, que a determinação do prazo razoável deve partir da delimitação do perímetro presumível (voraussichtliche Umfang) da actividade processual quanto aos factos e ao direito deve decorrer. Em Itália a legge Pinto (legge n. 89, de 24 de Março de 2001) recebeu, para efeitos de apuramento de indemnização por violação do prazo razoável, os critérios do TEDH da complexidade da causa e do comportamento das partes, tribunal e autoridades — cf. DALMOTTO, ob. cit., 152 ss, esp. 156 ss.; DIDONE, Equa riparazione cit., 43 ss, e o texto legal apud 213-216.


� Assim, o comportamento do requerente ou foi diligente, não dilatório, e, nesse caso, não releva para o cômputo do prazo, ou foi abusivo, i.e., desrazoavelmente litígioso, moroso ou mesmo dilatório, e nesse caso, embora não levando a que a falta de prazo razoável lhe seja imputável, conduz, porém, a que a parcela temporal que seja imputada a esse comportamento seja descontado no cálculo do prazo total — cf. TEDH Allenet de Ribemont/França (10/2/1995). Daqui pode resultar não ser tido como desrazoável um dado prazo que o poderia ser — cf. IAI, ob. cit., 563-566. Esta solução de “desconto” do prazo imputável ao requerente foi consagrado na legge Pinto (legge n. 89, de 24 de Março de 2001) — cf. MACCHIAROLI, Eccessiva durata dei processi ed equa riparazione: tra giurisprudenza di Strasburgo e legge Pinto, GI 153/ IV (2001), 2008. 


Pelo lado do Estado, relevam para a aferiação da razoabilidade apenas os atrasos imputáveis a comportamento das autoridades competentes — cf., entre outros, TEDH Kanoun/França (3/10/2000), TEDH Dactylidi/Grécia (27/3/2003) e, na doutrina, QUILLERÉ-MAJZOUB, ob. cit., 219. Esse atraso resulta do confronto entre os efeitos temporais dos actos da responsabilidade do Estado com o tempo aceitável que decorreria da complexidade da causa, sendo considerado que aqueles podem dar causa injustificável para o prolongamento do processo por via de omissões, inacções, comportamentos positivos dilatórios (cf. ac. TEDH Matos e Silva, Lda e o./Portugal (16/9/1996)) ou, mesmo, excesso de actos e diligências (cf. TEDH Bock/Alemanha (29/3/1989)).


� CRISTINA RIPAT, ob. cit., 125. Na jurisprudência constitucional de Espanha começou-se por atender a todas “as circunstâncias do caso”, na sua especificidade (GONZÁLEZ PÉREZ, ob. cit., 320 e 327), mas desde 1988 que se importaram — cf. DÍEZ-PICAZO, ob. cit., 88 — com ligeiras diferenças de leitura concreta, os critérios do TEDH, passando a ser tida em linha em conta a complexidade do litígio, os limites normais de duração dos processos do mesmo tipo, as consequências da mora sobre o interesse do demandante concreto, a sua conduta processual e a conduta das autoridades — cf. DÍEZ-PICAZO, idem, 90-93; CRISTINA RIPAT, ob. cit., 91-160; GONZÁLEZ PÉREZ, idem, 329-332; LÓPEZ MUÑOZ, Dilaciones cit., 175-186; S. ALBERCA/A. ALCUBILLA, ob. cit., 568-571; e, em especial, pelas sentenças que arrola, DEL RINCÓN, ob. cit., 556 e 567. Entre nós, tanto quanto sabemos, está-se ainda no início de desenvolvimento semelhante, pois apenas a doutrina do ac. TC 440/94 (7/6/1994) veio definir que o prazo razoável consiste em “a deci�são haver de ser proferida dentro dos prazos pré�estabelecidos, ou, no caso de estes não estarem fixados na lei, dentro de um lapso temporal proporcional e adequado à complexidade da causa” , mais recentemente repetida no ac. TC 248/02 (4/6/2002).


� SCHLETTE, ob. cit., 35; QUILLERÉ-MAJZOUB, ob. cit., 218-219; DALMOTTO, ob. cit., 176-178. Vide TEDH Karakaya/França (26/8/1994), TEDH Johansen/Noruega (7/8/1996), TEDH Kanoun/França (3/10/2000), TEDH Costa Ribeiro/Portugal (30/4/2003) e TEDH Guez/França (17/5/2005).


� Utilizada, por exemplo, em TEDH Vallée/França (26/4/1994), TEDH Johansen/Noruega (7/8/1996), TEDH Richard/França (22/4/1998), TEDH Pailot/França (22/4/1998), TEDH Henra/França (29/4/1998) e TEDH Leterme/França (29/4/1998).


� Ob. cit., 35 vê aqui um critério de “importância e urgência da causa” — “Bedeutung und Eilbedürftigkeit der Sache”. Fazemos uma aplicação diversa, arrumando de forma diferente mesmo os acs. referidos por aquele AUTOR.


� TEDH Boca/Bélgica (15/11/2002). Em Itália a doutrina usa identicamente este critério para as causas sobre o estado das pessoas em sede de legge Pinto — cf. DALMOTTO, ob. cit., 176-178; DIDONE, Equa riparazione cit., 48 ss., esp. 50 e 51.


� TEDH Bock/Alemanha (29/3/1989).


� TEDH Costa Ribeiro/Portugal (30/4/2003).


� TEDH H./Reino Unido (8/7/1987) — cf. CRISTINA RIPAT, ob. cit., 81-83; TEDH Hokkanen/Finlândia (23/9/1994), TEDH Johansen/Noruega (7/8/1996) e TEDH Figueiredo Simões/Portugal (30/1/2003).


� TEDH Abdoella/Holanda (25/11/1992).


� TEDH Karakaya/França (26/8/1994).


� TEDH Buchhollz/Alemanha (6/5/1981), TEDH Obermeier/Áustria (28/6/1990) TEDH Nibbio/Itália (26/2/1992), TEDH Ruotolo/Itália (27/2/1992), TEDH Trevisan/Itália (26/2/1993), TEDH Delgado/França (14/9/2000).


� TEDH Kanoun/França (3/10/2000).


� “le retard risquait donc de priver d'objet utile la question à trancher par le tribunal” (TEDH X /França (31/3/1992)).


� TEDH X/França (31/3/1992), TEDH Vallée/França (26/4/1994), TEDH Karakaya/França (26/8/1994), TEDH Richard/França (22/4/1998), TEDH Pailot/França (22/4/1998), TEDH Henra/França (29/4/1998) e TEDH Leterme/França (29/4/1998).


� TEDH Styranowski/Polónia (30/10/1998).


� TEDH Ruiz-Mateos/Espanha (23/6/1989), TEDH Doustaly/França (23/4/1998) TEDH F. E./França (30/10/1998).


� TEDH H./Reino Unido (8/7/1987) e TEDH Johansen/Noruega (7/8/1996).


� Assim, ISABEL ALEXANDRE, Princípios gerais do processo do trabalho, Estudos do Instituto do Direito do Trabalho, 2002, 409.


� Expressão frequente na doutrina brasileira: assim, DINARMARCO, A reforma cit., 373 ss, fala nas medidas urgentes, a propósito do art. 273º CPC/Br.


� Identificando o processo sumário como sendo um processo com menos garantias: VALCAVI, Osservazioni cit., 97-121; FAZZALARI, IDP cit., 180 e 181. Sem tomada de posição clara, mas parecendo afirmar uma natureza sumária: COMOGLIO/FERRI/TARUFFO, LDPC cit., 469-480;  CARRATTA, Profili cit., 4; MONTESANO/ARIETA, DPC III cit., 203 e 204; ZUCKERMAN, ob. cit., 49; LUISO, DPC IV cit., 3; MONTELONE, DPC cit., 1095 e 1096. Este modo de ver está ainda implícito em: PISANI Appunti sulla tutela cit., 314 e 315 = La tutela sommaria cit., 315 e 316; e com R. CAPONI, Lineamenti cit., 20 ss; WALKER, Vor § 916 cit., Rdn. 12, porquanto a decisão é produzida com elevado risco de erro.


� Entre o procedimento e o valor e importância dos bens jurídicos em causa, assim como da complexidade da disputa.


�    Verfassung cit., 17.


� Cf. adiante


� TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução cit., 11. “cada um deles condiciona o conteúdo e, por vezes, a realização dos demais, e constituem, na sua globalidade, uma realidade unitária e estruturada”.


� TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução cit., 11. “conjunto de actos destinados à tutela das situações subjectivas”.


� A saber: a constitucionalidade e legalidade das normas jurídicas (cf. arts. 223º e 278º a 283º CRP). O tribunal competente é o Tribunal Constitucional nos termos e seguindo o processo fixado na Lei nº 28/82, de 15 de Novembro e no Decreto-Lei nº 545/99, de 14 de Dezembro.


� Em 1ª instância são competentes para o processo penal os tribunais de instrução criminal (art. 78º, al. a) LOFTJ), de execução de penas (art. 78º, al. g) LOFTJ), as varas criminais (art. 96º, nº 1, al. b)  LOFTJ) e os juízos de pequena instância criminal (art. 96º, nº 1, al. f) LOFTJ), enquanto nas instâncias superiores são as secções penais das Relações e do STJ, nos termos dos arts. 51º, nº 1 e 27º, nº 1 LOFTJ, seguindo o processo regulada no Decreto-Lei nº 480/99, de 9 de Novembro (Código de Processo Penal).


� É aplicado pelos tribunais administrativos, nos termos da Lei nº 15/2002, de 22 de Fevereiro  (Código de Processo nos Tribunais Administrativos). 


� Corre nos tribunais fiscais, nos termos do Decreto-Lei nº 433/99, de 26 de Outubro  (Código de Procedimento e de Processo Tributário).


� Os tribunais competentes são na 1ª instância os tribunais de trabalho ex vi arts. 78º, al. d) e 85ºss LOFTJ  e nas instâncias de recurso as secções sociais das Relações e do STJ, nos termos dos arts. 51º, nº 1 e 27º, nº 1 LOFTJ, seguindo o processo regulada no Decreto-Lei nº 480/99, de 9 de Novembro (Código de Processo de Trabalho).


� Cf. adiante o ponto XXXXX


� TEIXEIRA DE SOUSA, Introdução cit., 17.


� Voltaremos à questão da prejudicialidade no ponto XXXXX


� LDPC cit., 11 e 14.


� Correlativamente, o ac. TC 506/96 (21/3/1996) DR 154/II-5/7/1996, 9055, considerou que a “existência de tribunais arbitrais voluntários é, ela própria, uma concretização do direito de acesso aos tribunais, uma vez que, para a Constituição, não há apenas tribunais estatais”. Sobre os meios alternativos de resolução de conflitos entre nós, por todos CARDONA FERREIRA, Julgados de paz. Organização, competência e funcionamento, 2001; Meios alternativos de resolução de conflitos, 2001; JAIME FERREIRA, Meios alternativos, ScI LI/293 (2002), 213-227; Julgados de paz e mediação. Um novo conceito de justiça, Lisboa, AAFDL, 2002, aqui com notas comparativas com as experiências europeia e sul-americana.


Sobre os meios alternativos de resolução de conflitos em Itália, mas também com referências de direito comparado europeu (Modes Alternatifs de Règlement des Conflits ou MARC, em França), e às suas origens anglo-saxónicas (Alternative Dispute Resolution ou ADR) e brasileiro, SILVESTRI, Osservazioni in tema di strumenti alternativi per la risoluzione delle controversie, RTDPC 53/1 (1999), 321-337 e COMOGLIO, Mezzi alternativi di tutela e garanzie costituzionale, RDP 55/2 (2000), 318-371; ainda, só com referências a Itália, PISANI, La nuova disciplina del processo civile, 1991, 427-437; TARUFFO, Adeguamenti delle tecniche di composizione dei conflitti di interesse, RDP 54/4 (1999), 779 ss; R. CAPONI / PISANI, Lineamenti cit., 399-425; DIDONE, Equa riparazione cit., 127 ss. No direito alemão, WOLFRAM-KORN / SCHMARSLI, Au(ergerichtliche Streitschlichtung in Deutschland. Dargestellt anhand des Schlichtungsgesetzes Baden-Württembergs, 2001. No direito inglês, JACOB,  Acess to justice in England, Acess (CAPPELLETTI / GARTH) cit., vol. I – A world survey, t. I, 460 ss. No direito norte-americano, FIX-FIERRO, Courts cit.,  122-135 e 200-203. Numa visão latino-americana, WILDE / GAIBROIS, O que é a mediação, trad. portuguesa, 2003.


No quadro supranacional, em sede de direito processual comunitário, incluindo o Livro Verde relativo aos meios alternativos de resolução de conflitos em matéria civil e comercial apresentado pela Comissão em 18 de Abril de 2002 — BIAVATI, Europa cit., 67 ss; sobre o uso de meios extrajudiciais de composição de conflitos em sectores sensíveis do comércio jurídico, leiam-se os estudos de D. MOURA VICENTE, Resolução extrajudicial de conflitos no sector bancário, e Meios extrajudiciais de composição de litígios emergentes do comércio electronico, publicados em Direito Internacional Privado. Ensaios, vol. II, 2005, 291-316 e 317-353, respectivamente.


�  Importamos as expressões da doutrina italiana — COMOGLIO, Mezzi cit., 327-228 — e da doutrina americana:  respectivamente, evaluative ADR e facilitative ADR. Cf.SILVESTRI, Osservazioni cit., 321-337, maxime, 326, nota (19)).


� Notam e bem CASTRO MENDES/TEIXEIRA DE SOUSA, DPC cit., XXX,. que	“por vezes, estes meios alternativos de resolução de conflitos são combinados. Pode suceder que, tendo-se optado pela mediação, se escolha a arbitragem para resolver o litígio se aquela se frustrar (é a chamada Med-Arb) e também pode acontecer que, tendo-se escolhido a arbitragem, se determine que a decisão do processo arbitral não seja conhecida das partes antes da realização da mediação (é a chamada Arb-Med)”.
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